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"̂ Ŝeção III - 

Teção IV “ 
^Aítulo II - 

Capitulo I - 
Capítulo II - 
Seção I - 
Seção II - 
Capítulo III - 
Seção I ■ 
Seção II - 
Seção IH - 
Seção IV - 
Seção V - 
Capítulo IV - 
Seção I - 
Seção II - 
Seção II! -

CODIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO OE LAJEADO NOVO

SUMÁRIO

D /SP 0S /Ç 40 PRELIMINAR

Das Normas Gerais ^
Da Legislação Tributária 
Da Obrigação Tributária 
Das Modalidades 
Do Fato Gerador
Dos Sujeitos da Obrigação Tributária 
Da Capacidade Tributária Passiva 
Da Solidariedade 
Do Domicílio Tributário 
Da Responsabilidade dos Sucessores 
Da Res|>onsabil idade de Terceiros 
Do Crédito Tributário 
Das Disposições Gerais 
Da Suspensão do Crédito Tributário 
Da Extinção do Crédito Tribirtário 
Da Exclusão do Crédito Tributário 
Das Infrações e Penalidades 
Oas Disposições Gerais 
Das Multas *
Das Demais Penalidades 
Da Responsabilidade por Infrações 
Do Sistema Tributário 
Da Estrutura
Do Imposto Predial e Territorial Urbano 
Oo Fato Gerador e dos Contribuintes 
Da Base de Cálculo c das Alíquotas 
Do Ijnposto Sobre Serviços 
Db Fato Gerador e dos Contribuintes 
Da Base de Cálculo e das Alíquotas 
Do Documentário Fiscal 
Do Arbitramento do Pieçx> do Serviço 
Do Cálculo por Estimativa
Do Imposto Sobre a transmissão 'INTER VIVOS' de Bens Imóveis 
Oa Hipótese de Incidência 
Do Sujeito Passivo 
Da Base de Cálculo e Alíquota

.A%er^ Anka V i « » - K * 43-C«nR9  AdminifiMivq- Bloc»> • G«atfo- LifêadúfJovo- Mars«Mo-CEP.* $S.«37-000 -  Totofex- > 1 2 3 3  
CNPiN.*Q1.âfiè.54Â/0ÚÚl4d gRbinstâ prelB̂ ral̂ eatfonovocQiiVDr
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III - i» dispôsições deste Código e das leis a ele subseqCientes.

§ 1 ® ‘ O conteúdo e o alcance de decretos, atos normativos, decisões e práticas observados 
pelas autoridades administrativas restringem-se aos das leis em função das quais sejam 
expedidos, rráo poderrdo, em especial;

I - dispor sobre matéria nâo tratada om lei;

II • criar tributo, esial>e1ecer ou alterar bases de cálculo ou alíquotas, nem fixar formas de 
suspensão, extinção e exclusão de créditos tributários;

III > estabelecer agravações, criar obrigações acessórias, ou ampliar as faculdades do fisco,

§ 2® - fica o Prefeito autorizado a atualizar, mediante decreto, anual mente, o valor monetário 
da base de cálculo dos tributos.

CAPÍTULO II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I

DAS MODALIDADES

Art. .'>* - A obrigação tributária compreende as seguintes nxidalidades:

] - obrigação tributária principal;

II - obrigação tributária acessória.

§ - Obrigação tributária principal é a que surge com a ocorrência do fato e tem por objeto
o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária, extInguindo-se juntamente com o 
aéditü dela decorrente.

§ 2° ' Obrigação tributária acessória é a que decorre da legislação tributária e tem por objeto 
D prática ou a abstenção de atos nela previstos, no interesse da Fazerreia Municipal.

§ 3® - A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se 
em principal relativamente à penalidade pecuniária.

SEÇÃO II
DO FATO GERADOR
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Art. 6° - Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste Código coítk) 
necessária e suficiente para justificar o lançarrrento e a cobrança de cada um dos tributos de 
competência do Município,

Art, 7" - Falo gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação 
tributária do Município, impKjnha a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal,

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

I - tratando-sc do situação de fato, desrle o momento em que se verifiquem circunstâncias 
materiais necessárias para que produza os efeitos que normal mente llte síkj próprios;

li - tratando-se de situação jurídica, desde o moniento em quo esteja dofinitivaniontc 
constituída, nos temios do direito aplicável.

SEÇÃO III -ç
DOS SUJEITOS DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 8® - Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tribirtária, o Município de LAJEADO 
NOVO é a pessoa jurídica de direito público, titular da competência privativa, para decrotar 
e arrecadar os tributos especificados neste Código.

§ 1® - A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos ou, ainda, do executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida a outra pessoa òe direito público.

§ 2® - Não constitui delegação de competência o cometinKínto a |Wíssoas do direito privado 
de encargo ou função de arrecadar tributos.

Art. 9° - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, nos 
termos deste Código, ao pagamento dos tributos e penalidades pecuniárias de competência 
do Município ou impostas por ele.

PARÁGRAFO ÚNICO - O sujeito passivo da obrigação principal considerado:

I - contribuinte - quando tiver relação pessoal direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador;

II - res()ünsável - quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposições expressas neste Código.

Av*i*la Anit» Vlíoa -  N.* «  - CenHoAdrnlnlstraUyo-Naco <-C«iitto-La|asdo Novo-M aranhao-CEP.'6S.037.000 -Tel«(9x -Q.1»S9.JSÍ4 ■►ÍS3 7
CNPJ N.’  01.598.54W00014e -  e-moil. i)abúte«(!9«r«leHu«»IOi«»Oono>M3.00m b<



Estado do M aranhào  
M UNICÍPIO  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S EC R ET A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EPA R TA M EN TO  DE RECEITA

b) o árbilro que prejudicar a Fazenda M iinidpiil, por negligência ou iná-fê nas avaliações;
c) as tipografias e «estabelecimentos congêneres que aceitarem encomendas para confecção
de livros e documenios fiscais a que se refere este Código, sem a competente autorização do 
Fisco; ______

iludirem ou dificultarem a ação do fisco;
o) quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que infringirem dispositivos da legislação tributária 
do Município, para c>s quais nào tenham sido especificadas penalidades próprias;

§ 1'’ - Para os efeitos do incisrj ill deste artigo, entende-se como sonegaçüo fiscal a prática, 
pelo sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele, de quaisciuer dos atos definidos na Lei 
Federal n.° 4729, de 14 de julho de 1965, como crimes de sonegaçã<j fiscal, a saber;
d) prestar declaração falsa ou omitir, loial ou parcial mente, infomtaçâo que deva ser 
fornecida a agentes do Fisco, com a intenção do eximir-se, total ou j>ardalmente, do 
pagaiiuMito de tributos e quaisquer adicicHiais devidos por lei;
IbFinsenr C'ftiiiiCTp BigWBB<»w«HaMwi||r)'gnrl1it>eiit0W ir fliiBw iyèw ajttidÛ jryjit em
locumentos ou livrtí^rç^lgi^FfMÉa^jpislação tributárî ~roTfF^P^BjB iiyiki=̂ #t» exónerãr-se cfgT 
jjâagamento de tributos rimidos à Eaüasla Municipal;
c) alterar faturas e quaiw^uer documentos relativos a operações mercantis, com pro(>ósito 
de fraudar a Fazenda Municipal;
d) fornet:er ou emitir documentrjs graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com o 
objetivo do obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal.

multa por cri 
aç3o penal, invocando o art. l® d

içã{> fecal, a autoridade fazendeira ingressará cony 
ral n.’* 4729. de 14 de julho dc 1965, /

'ÍJO* í^  riw lt^ cujos montantes não estivi:rj>m expressamentejfixíKirrs neste Código serão/ 
IfnKiuHdciS pola autoridade fa^ndeira compofõnte, observadas^as disposições e os limites i  

fixados neste Código,

§ 1̂“ - Na imposição e graduação da multa, levar-se-á em c:onla:
I - a menor ou maior graviíL.ide da infração;
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
III - os antecedentes do infrator com relação às disposições da legislação tributária.
§ 2 °  - Considera-so atenuante, para efeito da imposição e graduação de penalidade, o fato de 
o sujeito passivo procurar espontaneamente o Fisco para sanar infração à legislação tributária, 
antes do início cie qualquer procedimento fiscal.

31 - .As multas serão cumulativas, quando ocorrer, concomiiantemente, o nã  ̂
íuT55S^W?flWW|'!K)rigações tributárias acessórias e principal
f  1® - Apurando-se no mesmo processo u rião cumprimento de mais cie uma obrigação/ 
(Irit)utáTÍa assessória, pelo mwino sujeito passivo, a pena será muliifilicada pelo núntem <le 
f infrações cometidas.
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Art. 10 - Sujeito passivo da obrigação acessória c a posMia obrigada à prática ou à abstençã<j 
de atos previstos na legislação do Município.

SEÇÃO IV
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA

Art. n  - A capacidade tributária passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;

II ' de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do 
exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta dc seus 
bens ou negócios;

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade 
ecTjnômica ou profissional.

SEÇÃO V

DA SOLIDARIEDADE

Art. 12 - Sào solidariamente obrigarias;

1' as pessoas expressamente designadas neste Código;

U - as pessocis que, emlxjra nâo exprtíssarnente designadas neste Código, tenham interesse 
comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A solidariedade produz os seguintes efeitos;

I - o pagamento ofciuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

II - a isenção ou remissão do crédito tributário exonera todos os obrigados, salvo se
outorgado pessoal mente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade aos
demais pelo saldo;

m - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica 
os domais.

SEÇÃO VI
ÜO DOM ICÍLIO TRIBUTÁRIO
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Aft. 1:? - Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar ao Fisco o seu 
domicílio tributário., assim eniendido o lugar onde desenvolve sua atividade, responde por 
suas obrigações e pratica os domais atos que constituam ou possam vir a constituir obrigação 
tributária.

§ 1° - Na falta de eleiçüo do domicílio tributário pdo contribuinte ou responsável, 
considerar-se-á como tal;

I - quanto às pessoas físicas, a sua residência habitual ou, serwJo esta incerta ou 
desconhecida, a setie habitual de sua atividínle;

II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou .is firmas individuais, o lugar de sua sede 
üu, em relação aos atos ou fatos que deram origem à obrigação tributária, o de cada 
estabelecimento;

III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território 
do Município.

§ 2® - Quando nào couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos do 
parágrafo anterior, considerar-sc-à como domicílio tributário do contribuinte ou responsável 
o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos aios ou fatos que doram origem à 
obrigação tributária respectiva.

§ - O Fisco pode recusar o domicílio eleito, quando sua localização, acesso ou quaist^uer
outras características impossibilitem ou dificultem a arrecadação ou a fiscalização do tributo, 
aplicando-se, então, a regra do parágrafo anterior.

Art. 14 - O domicílio tributário será obrigaloriarneiUe consignado nas pjetições, 
requerimentos, reclamações, recursos, declarações, gui.is, consultas e quaisquer outros 
documentos dirigidos ou aprosntuadt^s ao f isco.

SEÇÃO VII
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 15 - ü s  créditos tributários relativos ao imposto predial e territorial urbano, às latias pela 
utilização de ser\'iços que gravem os Iwns imóveis e à contribuição dc melhoria sul>rogam- 
se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua 
quitação.

P.AH.ÁGRAFO UNICO - No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço.
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Art. 16 ■ São pcssoalmente responsáveis:

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bons adquiridos ou remidos, sem 
que tenha havido prova de sua quitaçào;

II • o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da 
partilha ou adjurlícação, limiiacia esta responsabilidade ao montante do quinhão do l€?gado 
ou da meação;

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus " até a data da abertura da sucessão.

Art. 17 - A pessoa jurídica de direito privatlo, que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos, até a data do ato, 
pelas pessoas jurídicas de direito privado, transformadas ou jncor|X)radas.

PAKÁGRAFO ÚNICO - O dís(>osio neste artigo aplica-se aos casos de extinção do pessoas 
jurídicas dc direito privado, quando a exploração da respectiva atividade .seja continuada por 
qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob 
firma individual.

Art. 18 ■ A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, a qualquer 
titulo, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, de prestação de 
serviços ou profissional e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma individual, respotxie pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido;

I - integraIrneme, se o alienante cessar a exploração da atividade;

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 
seis (6) meses, a contar da data da alienação, no mesmo ou em outro ramo de atividade.

SEÇÃO VIII
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 19 - Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal 
pelo contribuinte, respondem solidariamente com esto nos atos em que interviorem ou pcias 
omissões pelas quais forem responsáveis;

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
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IV - o invenlfirijinte, furlos tribult>s dovidos pelo es|>ólio;

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou jxílo concorciatário;

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os 
atos praticados |X.)r eles ou diante deles em razão dc seu ofício;

VII - os sócios, no caso de liquidação da sociedade de pessoas.

Pa r á g r a f o  ú n ic o  - o  disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidade, às cie 
- caráter moralório.

Art. 20 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
trik)utárias resultantes dc atos praticados com excesso de pocieres ou infração ria lei, contrato 
social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no ariigo anterior:

I I -  05 mattdatãrios, propostos c empregados;

I I I-  05 diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

CAPÍTULO m
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

An. 21 - C3 crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.

Art. 22 - As circunstâncias que modificam o rrétiito tributário, sua extensão ou seus efeitos, 
ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidarle, não 
afetam a obrigação tributária que Ibe deu origem.

Art. 23 - O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, 
ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste 
Código.

P.ARÁGRAFO ÚNICO - Fora dos casos previstos neste Ctkligo, o credito tributário 
regularmente constituído nâo pode ser dispensadas, sob frena de responsabilidade funcional 
na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.
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SEÇÃO II
DA SUSPENSÃO DO  CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 24 - Suspendem a exigibilidade do credito tributário:

I - a moratória;

|íl - de seu montante îr ite ^ l; /

III - as reclamações e os recursos, nos termos definidos na parle deste Código que trata do 
Processo Administrativo Hscal;

IV ■ a concessão de medida liminar em mandato de segurança.

PARÁGRAFO ÚNICO > A suspensão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal.

SEÇÃO III
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

JWT% - Extinguem o crédito tributário: B

Lf - o pagamenté/

II - a compensação;

III - a transação;

IV - a remissão;

V - a prescrição o a dccadência;

H ^ á  conversâo do depósito em rend^

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento, na forma indicada neste 
Código;

VIII - a consignação om pagamento, quando julgada procedente;

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 
administrativa, que não fxjssa ser objeto de ação anulatória;
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X - a decisão judicial passada em julgado.

SEÇÃO IV
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Ari. 26 - Excluem o crédito tiibulárío;

1 - a isenção;

' II- a  anistia;

PARÁGRAFO ÚNICO ■ a exclusão tributário não dispensa o cumprimento das obrigações 
acessórias dependentes da obrigação principal.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

.̂ rt. 27 - Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe a 
inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas pela 
legislação do Município.

Art. 28 - Os infratores sujeilain-se ãs seguintes penalidades;

II - sistema especial de fiscalização;

III - proibição de transacionar com os órgãos integrantes da administração direta e indireia do 
Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - A imposição de penalidades:

I - não exclui;

S f^  ó  pagamento do tritótO;

a fluência de juros dé-Tíiora; 

c) a correção monetária do débitqi;
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II - não exime o infrator;
%

a) do cumprimento de obrigação tributária acessória;

b) de outras sanções civis, administrativas ou penais que couberem,

SEÇÃO II
^  DAS MULTAS

à
• Art. 29 - As multas aplicadas e calculadas de acordo com os critérios indicados e em razão 

das seguintes infrações;

\ • não cumprimento, fior coiitribuinte ou responsáveis, de tibrigação tributária principal, que 
resulte no atraso de pagamento dc tributos dc lançamento direto;
a) quando o pagamento se efetuar rws primeiros trinia (30) dias após o vencimento: dez por 

cento (10%) sobre o valor do débito;
b) quando o pagamento se efetuar após o trigésimo (30“) dia alé o sexagésimo (60“) dia após 

o voncirnenio: quinze por cento (15%) sobre o valor do débito;
c) quanto o pagamento se efetuar após o sexagésimo (60“) dia: vinte por cento (20%) sobre 

o valor do débito;

II - não cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de obrigação tributária principal, 
que resulte no atraso de pagamento ou recolhimento a n>enor de tributos de lançan^aito por 
homologação:
a) tratando*se de simples atraso no pagamento e caso sua efetivação ocorra antes do início 

da ação fiscal: vinte por cento (20%) sobre o valor do débito;
b) tratando-se de simples atraso no pagamento, estando corretamente escriturada a 

operação e apurada a infração mediante ação fiscal: cinquenta por cento (50%) sobre o 
valor do débito,

III - sonegação fiscal e independentemente da ação criminal que couber; duas (2) a cinco (5) 
vezes o valor do tributo sonegado;

IV - não cumprimento, por a.>nTributntes ou responsáveis, de obrigação tributária acessória, 
desde que nâo resulte na falta de pagamento do tributo: vinte por cento (20%) da Unidade 
Fiscal;

V - ação ou omissão que, direta ou indirelanwnle, prejudique a Fa/en<k Municipal: 
cinquenta por cento (50%) até três (03) vezes a Unidade Fiscal, a ser exigida de qualquer 
uma das seguintes pessoas físicas ou jurídicas:
a) o síndico, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer que facilite, proporcione ou 

auxilie, de qualquer forma, a sonegação dc tributo, no todo ou em parto;
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Ari. 37 - Excf>to os castas expressamente ressalvados em lei, a responsabilidade por irtfraçõos 
à legisla ’̂ão iributária do Município iridepcndc cia intenção do agente ou do responsáveí, 
bem como da natureza e da extensão dos efeitos do ato.

Art. 38 - A responsabilidade é pessoal ao agente:
I - quanto às infrações conceituadas por lei c;umo crinH>s ou contravenções, saK'O quando 
pratica<ias rio exercício regular <ie administração, marHidto, função, cargo ou emprego, ou no 
Cumprimento de ordem expressa emitida por quem dc direito;
II - quando às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;
III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivarnente de dolo específico:
a) das pessoas referidas no Art, 19 contra aquelas por quem respondem;
b) dos mandatários, prepostos ou empregíKlos contra seus mandantes, pre|>o«ienies oii 
empregadores;
c) dos diretos, parentes ou representantes de i êssoas jurídicas de direito privado contra estas.

isabiHüade é éxduida pela denúncia espontânea da infração, acompaní 
for o caso, pagamento do tributo devido e dos juros de mora. ou do defitVsito dâ  ̂

XmportãndH arbitrada pelí*“í?íMtoridade administrativa, quando o~m<nita7Tte do"lriljulo  
depender de aputição'.

PARÁGRAFO ÚNICO - N5o será considerada espontânea a denúncia apresentada após o 
início de qualquer proceilimento administrativo ou medida do fiscalização, relacionados com 
a infração.

TÍTULO II
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA

Art. 40 - Integram o Sistema Tributário do Município;

I - Imfjosios:
a) Imposto Predial e Territorial Utirano;
b) Imposto Sobre Ser\'iços de Qualquer Nature/a.
c) lni|)osto Sobre a Transmissão " inter vivos ” de kx:ns imóveis 
H - Taxas;
a) Taxas de Licença; 
bj Taxa de Expediente, 
c} Taxa de Serviços Urbanos;
d) laxa de Serviços Diversos.
e} laxa de fisc.ali/ação do ocupação e de permanência no solo, em áreas, em vias e em 
lograrlouros públicos;
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f) Taxa de fiscalização de utilização e de passagem no subsolo e no s<jI>soIo, cm áreas, em 
vias e em logradouros públicos.
Ill - contribuições:
a) -  de melhoria, detorrer^te dc obras públicas,
b) -  dc custeio, do serviço de iluminação pública.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Art. 4 1 - 0  imposto pretlial e territorial urbano tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na 
lei civil, localizado na zona urtwna rio Município.

Ari. 42 - Para os efeitos deste imposto, entendrvsfi como zona urbana o espaço territorial 
definido om Lei Especial.

PARÁGRAFO ÚNICO - São consideradas uri>anas as áreas urbanizáveis ou de expansão 
urbana, constantes de loteamenlos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, ò indústria ou ao comércio, nu>smo que localizadas fora do jíenmeiro a que se 
refere este artigo.

Art. 43 - Contribuinte do imposto é o proprietário cio imóvel, o titular do seu domínio útil ou 
0 seu (wssuidor a qualquer título.

PAR,ÁGRAFO ÚNICO - Respoi^em solidariamente pelo pagamento do imposto o justo 
possuidor, o titular do direito de usufruto, uso ou habitação, os promitentes compradores 
imitidos na {rcjsse, os cessionários, os [.rosseiros, os comodatários e os ocupanitrs a qualquer 
título do imóvel, ainda que pertencente a (lualquer pessoa física ou ju iid ira, de direito 
público ou privado, isenta do Imposto ou a cic imune.

Art. 4 4 - 0  impcrstc) é anual e, na forma da lei civil, sC transmito aos aclquirehtes, salvo se 
constar da escritura certidão negativa de débitos relativos ao imóvel.

SEÇÃO il
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

Art. 45 - A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel, excluído o valor dos bens 
móveis nele mantidos, enr caráter perrnanenie ou temporário, para efeito de utilização, 
exploração, aforrnoseamento ou comodidade.
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§ 1" - Considera-se, para efeito de cálculo do imposto:

I - no caso de terrenos não edificados, em construção, cm demolição ou eni ruínas: o valor 
venal do solo;

II - r>o caso de terrenos em construção com parto do edificação habitada: o valor venal do 
solo e 0 da eííiíicação utilizada, considerados om conjunio;

III - nos demais casos; o valor venal do solo e o da edificação, considerados em coojunto.

Art. 4 6 - 0  imposto será calculado mediante a aplicação, sobre o valor venal dos imóveis 
respectivos, das alíquotas constantes da falseia I.

CAPÍTULO ill
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Art. 4 7 - 0  Imposto Sobre Ser\'iços de Qualquer Natureza -  ISSQN tem corno íalo gerador a 
prestação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, do serviço de 
qualquer natvrreza, não compreendidos no att., 155, II, da Consiituição da República 
Fetlerativa do Brasil, definidos na seguinte lista de serviços:
1 -  Serviços de informática e congêneres.
1.01 -  Ariálise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 -  Programação.
1.03 -  Processamento de dados e congêneres.
1.04 -  Elaboração de programas de compularloit^s, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 -  Licenciamento ou cessão dc direito de uso de programas de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 -  Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programa.s de computação e bancos de dados.
1 .Ott -  Planejamento, confecç.ão, manutenção e atualização de páginas eletrôtiic.as.
2 -  Ser\'iço5 de pescouisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 -  Serviços de fx:squisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
.3 -  Serviços prî títados mc:diante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 -  (Omissis);
3.02 -  Cessão de direito de uscj de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 -  Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, 
quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, 
canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.
3.04 -  Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, dc ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos o condutos dc qualquer 
nalure/a.
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3.05 -  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estr uturas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra- 
sonografia, ressonância triagnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 -  Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos- 
socorros, ambulatórios o congêneres.
4.04 -  instrumentação cirúrgica.
4.05 -  Acupuntura.
4.06 -  Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 -  Serviços farmacêuticos.
4.0B -  Terapia ocupacionaí, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
4.10 -  Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4 .12-  Odontologia.
4.13 -  Ortóptica.
4.14 -  Próteses sob erteomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 -  Psicologia.
4.17 -  Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres,
4.18 -  Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres.
4.19 -  Bancos de sangue, leite, pele, ollios, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 -  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos do qualquer 
espécie.
4.21 -  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento fuóvel o congêneres.
4.22 -  Planos de medicina de grupo ou individual e convênios paia prestação de assistência 
médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23 -  Outros planos de saúde que se cumpram através dc serv'iços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos |jelo operatlor do plano mediante indicação do 
beneficiário.
5 -  Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 -  Medicina veterinária e zootecnia,
5.02 -  Hospitais, clínicas, ambulatórios, pronlos-socxjrros o congêneres, na área veterinária,
5.03 -  Laboratório.s de análise na área veterinária.
5.04 -  Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
5.05 -  Bancos de sangue e de órgãos c congêneres.
5.06 -  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie.
5.07 -  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 -  Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.0'-) -  Planos de atendimento e assistem ia médico-veterinária.
6 -  Serviços de cuidados jDessoais, estética, atividaíies físicas c  congêneres.
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6.01 -  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, fjetiicuros e congêneres.
6.02 “  Esteticistas, tratamento de pele, doí^ilação e congêneres.
6.03 -  Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 “  Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais c demais atividades físicas.
6.05 -  Centros de emagrecimento, spa e congêneres.
7 -  Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congênere.s.
7.01 -  Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagisriio c 
congêneres.
7.02 -  Execução, por administração, empreitada ou sulíempreitada, de obras de construção 
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras sernelhaiites, inclusive sondagem, perfuração de 
poços, escavação, drenagem c irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS).
7.03 -  Elaix)ração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaljoraçào de anteprojetos, 
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 -  Demolição.
7.05 -  Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do ltK:al 
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.Ü6 -  Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestin'kentos de 
pareeJe, vidros, divisórias, placas de gcísso e congêneres, com material fornecido pelo 
tomador do serviço,
7.07 -  Recuperação, raspagem, polimento e iustração de pisos e congêneres.
7.08 ~ Cal afetação.
7.09 -  Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
deslinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 -  Limpeza, nwnutcnção o conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 '' Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 -  Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos.
7.13 -  Dedelizaçâo, desinfecção, desinsetizaçâo, imunização, hígienização, desratização, 
pulverização e congêneres.
7.14 -  (Omissis);
7.15 - (Omissis);
7.16 -  Florestamento, reflorestameiiio, semeadura, adubação e congêneres.
7.17 -  Escoramento, contenção de encostas e serviçt>s congêneres.
7.18 -  Limpeza e ríragagem de rios, pKjrios, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes c 
congêneres.
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7 . ^ 9  -  Acompanhamento e fiscali;raçao da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo.
7.20 -  Aerofotogramolria {inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
7.21 -  Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, [terfilagem, concretaçào, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relaciortados com a exploração e 
explotação de petróleo, gás natural e de outros recui-sos minerais.
7.22 -  Nucleaçào e l)crnbardeamento de nuvens e congéneres.
S -  Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinametito e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 -  Ensino regular pié-«colar, fundamental, médio e superior.
8.02 -  Instrução, treinamento, orientaçãt) fjedagógica e educacional, avaliação do 
conhecimentos do qualquer natureza.
9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9 .0T -  Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-scrvice condominiais, flat, aparl- 
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite Service, hotelaria marítima, motéis, pensões 
e congêneres; ocupação por tomjKjrada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação 
e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).
9.P2 -  Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas dc 
lurismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de lurismo.
10 -  Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 -  Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões do 
crédito, de planos de saúde c de planos dc previdência privaria.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação do títulos em geral, valores mobiliários 
o contratos quaisquer.
10.03 -  Agenciamento, corretagem ou ir^termediação de direitos de proprieclade industrial, 
artística ou literária.
10-04 ~ Agenciamento, corretagem ou intermediação dc contratos dc arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia {franchísing) ede faturizaçào (factoring).
10.05 -  Agenciamento, corretagem ou intennediaçâo dc bens móveis ou imóveis, nào 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de 
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agetreiamento de notícias.
10.08 -  Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciameiito de 
veiculação por quaisquer meios.
10.09 -  Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10-10 -  Distribuição de bens de terceiros.
11 -  Serviços de guarda, estacionamento, arma/.erramento, vigilância e congêneres.
11.01 -  Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações.
11.02 •• Vigilância, segurança ou morútoramento de bens e
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T1.03 -  Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 -  Armazenamento, (iepjósito, carga, <Jesc:iKga, aiTumação e guarda dc bons (te qualquer 
espécie.
12 -  Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 -  Espetáculos teatrais.
12.02 -  Exibições cinematográficas.
12.03 -  Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 -  Parques de (jiversôes, centros de iazer e congêneres.
12.06 -  Doates, taxi-dancing e congêneres.
12.07 -  Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais o 
congêneres.
12.08 -  Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 - bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas « competições de animais.
12.11 -  Com|5etiçôes esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador.
12 .12- Execução de música.
12.13 -  Produção, mediante ou sem eiicomenda prévia, dc eventos, espetáculos, entrevistas, 
shows, ballet, danças, desfilr», bailes, teatros, óperas, ctMiceitos, recitais, festivais e 
congêneres.
12.14 -  Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo.
12.15 -  Desfiles do blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 -  Exibição de filmes, entrevistas, musicais, es|>etáculos, show's, concertos, desfiles, 
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 -  Recreação e animação, inclusive em festas c eventos de qualquer natureza.
1.3 -  Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e leprografia.
13.01 -  tOmissis);
13.02 -  Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, rnixagem c 
congêneres.
13.03 -  Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres.
13.04 -  Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.05 -  Composição gráfica, fotocotnpo&ição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 
14 -  Ser\'iços relativos a bens de terceiros.
14.01 -  lubrificação, lirr^peza, lustração, revisão, carga o recai-ga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto (excelo peças e parles empregadas, que ficam 
sujeitas úü ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 -  Recondicionamento de motores (excoio peças e partes empregadas, que ficam 
suteitas ao KJMS).
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14.04 -  Recauchutagem ou regeneração dc pnous.
-  Restauração, rec:ondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 

lavagem, secagem, tingimento, galvanoplnstia, anodizaçâo, corte, recorte, polimento, 
plastpficaçâo e corigêneres, de objetos quai.stpjer.
14.0b -  Instalação c moniagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagfíin 
industrial, prestados ao usuário final, exdusivamente com material fior ele fornecido.
14.07 -  Colocação do molduras e congêneres.
14.08 -  Encadernação, gravação e douração dc livros, revistas e congêneres.
14.09 -  Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário íiiia l, exceto 
aviamento.
14.10 -  Tinturaria e lavanderia.
14.11 -  Tapeçaria e reforma de estofameritos em geral.
14.12 -  Funilaria e lanternagem.
14.1 -  Carpintaria o serralheria.
15 -  Serviços relacionados ao setor bancário ou fiiicinceiro, inclusive aqueles prestado.s [Xjr 
instituições financeiras autori/adas a funcionar pela União ou por qu<ím de direito.
15.01 -  Adrninistraçâo do fundrjs quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débitu e 
congêneres, de carteira rle dientes, de cheípies pré-datados e congêneres.
15.02 -  Abertura de contas ern geral, inclusive conta-corrente, conta de investintentos e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, Ijem como a manutenção das 
referidas contas ativas e i nativas.
15.03 -  Locação e manutenção de cofres particulares, de tenninais eletrônicos, ríe terminais 
de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 - Forneci mento ou emissão do atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres.
15-05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão 
ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Oietjues sem FurKlos -  CCF ou em quaisquer 
outros bancos cadastrais.
15-06 -  Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de fimias; coleta e entrega do documentos, bens e valores; comunicação com outra 
agência ou com a administração central; licenciamento eletròrtico de veículos; transferência 
de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 -  Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas cm geral, por qualquer 
meio ou pro<.:esso, inclusive por telefoite, fac-símile, internet c tel<?x, acesso a terminais do 
atendimento, inclusive vinte o quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; 
fornecimento de saldo, extraio e demais informações relativas a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamemo e registro dc 
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 
alteração ou contratação dc aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativo.? a abertura 
de cr^ ito , para quaisquer fins.
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15.09 - ArteixJamonto mercantil (leasing) dc quaisquer bens, inclusive cessão do direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento o rogisiro de contraio, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasíng).
15.10 -  Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento 
de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fícfias de 
compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 -  Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação dc protesto, manutenção de 
tílulos, roapresentação de títulos, e  demais serviços a cies relacionados.
15.12 -  Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 -  Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato dc câmbio; emissão dc registro de ex|»oi1ação 
ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelarnertto de 
cliequcs de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a 
carta de credito de importação, exportação e garantias recebidas; envio c recebimenlo de 
mensagens cm geral relacionadas a operações de câmbio,
15.14 -  Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito, cartão de débito, caitâo salário e congêneres.
15.15 -  Compensação de cheques e títulos quaisquer; .serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósiio identificado, a saque do contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 
inclusive em terminais eletrônicos edo atendimento.
15.16 - Emissão, roemissâo, liquidação, alteração, caiicelamento e baixa dc ordens de 
pagamento, ordetis dc crédito e similares, por qualquer meio ou proccs.so; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive 
entre contas em geral.
15.17 -  Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cjjncelamento e o|K5sição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 -  Serviços relacionados a crédiio imobiliário, avaliação o vistoria de imóvel ou obra, 
análise tér.:nic:a c jundica, emissão, roemissâo, alteração, transferência e renegociação de 
contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e domais ser\'iços relacionados a crérliio 
imobiliário.
16 -  Ser\'iços de transporte de natureza municipal.
16.01 -  Serviços de transporte de natureza municipal.
17 -  Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.
17.01 -  Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desUi 
lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 -  Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposra 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres.
17.03 -  Planejamento, coordenação, programação ou organizaçàrj técnica, financeira ou 
administrativa.
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17.04 - Recrutamento, agetidamenio, sele^ào c colocação de màcKJe-obra.
17.05 -  Fornecimento de mào-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados i^lo presUnJor de serviço.
17.06 -  Propaganda e publicidade, inclusive promoção tie vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração do diíserrhos, textos e demais materiais 
publicitários.
17.07 -  ÍOmissis);
17.08 -  Franquia {fraiichising).
17.09 -  Porícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.10 -  Planejamento, organização e administração de feiras, cxtHJsições, congressos e 
congêneres.
17.11 -  Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas, que fica sujeito ao tCMS).
17.12 -  Administrarão em geral, inclusive de bens o negócios tle terceiros.
17 .! 3 -  Leilão e congêneres.
17.14 -  Advocacia.
17.1.5 -  Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
1 7.16 -  Auditoria.
17.17 -  Análise de Organização e Métodos.
17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19 - Contabilidade, inclusive ser\'iços técnicos e auxiliares.
17.20 -  Consultoria e assessoiia econômica ou financeira.
1 7.21 -  Estatística.
17.22 -  Cobrança em geral.
17.23 -  .̂ ssessoria, análise, avaliação, aterulimento, consulta, cadastro, sfíloção, 
gerenciamento de informações, arfntinistraçào de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operações de fatorização (factoring).
1 7.24 — Afuesentação de palestras, conferências, .seminários e congêneres.
18 -  Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção c 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres.
18.01 - Serv'iços de regulação do sinistros vinculados a contratos de seguros, inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres,
19 -  Serviços rie distribuição e venda de bilhetes e demais prrxluto.s de loleria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusivo os rlecorrentes de títulos de 
('.apitalização e congêneres.
19.Ü I - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres.
20 - Serv'iços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários.

Av»n.í» Anit»Vijna-H.**J-c*n» 0  A d m t n is s w i« ) - B lo c o IL ^ a d O  >40yO-M ííaw iao-CEP aS 937-0«}-Te-ielii« 03199 JM4 12.U 2 6
CNPJ N ”01 S99.S48iOOOUe - e-mail: gobir>ete@prBlalut»^Bd<]navc.coiTi.hr



Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO D E LA JEA D O  NOVO  

Profeitura Municipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

j21.0TT

20.01 - Serviços (■Kirtuários, íerroportuários, Lililizaçâo de porto, rnovmifíniaçâo tie 
passageiros, reboque de embarcações, reijocador escoteiro, atracação, dosatracação. serviçtrs 
de praticagem, capataz ia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movinientaçao do mercadorias, serviços de apoio marítimo, do movi men taçütj ao largo, 
serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congônorw,
20.02 -  Serviços aero^joriuários, utilização de aeroporto, movitíientação de passageiros, 
armazenagem do qualquer natureza, capatazia, movimentação do aoronavt>s, serviços <le 
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rwíoviários, ferroviários, metroviários, movimeriiação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congênoros.

de'mgi !^d?‘p9írfEq^artórári05 e not^áís.
;os do registros públicos, cartorários e n^ ariais.f

22 -  Serviços de exploraçiío de rodovia.
22.01 -  Serviços cie exploração de rtxJovia mediante cobrança do preço ou |>edágio dos 
usuários, envolvoiKlo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos 
para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência 
aos usuários c  outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou 
cm normas oficiais.
23 -  Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 -  Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
24 -  Serviços de chaveiros, confecção do carimlxjs, fihicas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres.
24.01 - Senziços de chaveiros, confet'ção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres.
25 - Serv'iços funerários.
25.01 - funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esrpjifes; aluguel de capela; 
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; 
desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; 
embalsamento, embelezamento, conseivação ou restauração de cadáveres.
25.02 -  Cremação de corpos e parles de corpos cadavéricos.
25.03 -  Planos ou convénio funerários,
25.04 -  Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 Serviços de coleta, remessa ou entrega do correspoiHléndas, documentos, objetos, l.>ens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 -  Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêtreres.
27 -  Serviços de assistência social.
27.01 -  Serviços de assistência social.
28 -  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza,
28.01 - Serviços de avaliação dc bcn.s c  serviços de t̂ jualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconorriia.
29.01 -  Serviços de biblioteconomia.
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30 -  Serviços de biologia, biotecnologia c química.
30.01 -  Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 ~ Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéaiica, mecânica, telecomunicações 
e congêneres.
31-01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.
.32 -  Serviços de desenhos téaiicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 -  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 -  Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives c congêneres.
35 -  Serviçí̂ ís de reportagem, assessoría de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoría de imprensa, jornalismo e reiaçõfis públicas.
36 -  Serviços de meteorologia.
36.01 -  Serviços do meteorologia.
37 -  Serviços de artistas, atletas, rrkodelos o manequins.
37.01 - Serviços dc artistas, atletas, modelos e nwnequins.
3B -  Serviços de museologia.
30.01 -  Serviços de museologia.
39 -  Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do 
serviço).
40 -  Serviços relativos a obras de arte sob etKomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

imposto é o prestador do serviço, assim entendida a pes^a física oi| 
irfdica, com ou senCestabelecimento fixo, que exerça, habituaL ou temporariamente^ 

lividualmente ou em^S^iedade, qualquer das atividades relacionadas no artigo anterior. ,

§ 1®. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio tk> presiador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos seguintes, quando o irnfwsto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1® do art. 47:

na falta de

II -  da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
descritos no sub item 3,05 da lista de serviços;

III -■ da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista de 
serviços;
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IV -  da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de serviços;

V -  das edificações em gorai, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos setviçtís 
descritos no subitem 7,05 da lista de serviços;

VI -  da execuçâcj da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e dost inação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7,09 da lista de serviçt>s;

VII -  da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos ser\'iços descritos no 
subitem 7.10 da lista de? serviços;

VIII -  da execução da rJecoraçâo e jardinagem, do corte e |X)da de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista de serviços;

IX -  do controle g tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos 
e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7,12 da lista cie serviços;

X -  do florestamento, reflorestantenlo, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista de serviços,

XI -  da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no casc> 
dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista do serviços;

XII -  da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista de 
serviços;

XIII -  otnle o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista de serviços;

XIV -  dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou moniloriKlos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 da lista de serviços;

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, n<j caso 
dos serviços descritos no subitem 11,04 da lista de seiviços;

XVI -  da execução dos serviços dè diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos 
serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista de ser\'iços;

XVII -  do Município onde está sondo executado o transporte, no caso dos serviços descritos 
pelo subitem 16.01 da lista de serviços;
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XVIII -  do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços de«:ritos pelo subitem 17.05 da lista de 
serviços;

XIX -  da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subilom 17.10 da lista de 
serviços:

XX -  do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metro viário, no caso 
dos serviços descritos pelo Item 20 da lista de serviçc«.

§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o subitem .5.04 da lista de serviços, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada .Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, clutos e condutos de qualquer natureza, objeto.s 
de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de u.so, 
compartilhado ou não.

§ 3“ No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços, considera-se 
ocorrido o falo gerador e devido o imprjslo em cada Muiucípio em cujo território haja 
extensão do rodovia explorada.

§ 4̂  Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimetUO prestador 
nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 
20 .01 .

Art. 49. Considera-se estabelecimento prestador o loca! onde o contribuinte desenvolva a 
atividade dc prestar serviços, de modo permanente ou temprjrário, e que configuro unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sedo, 
filiai, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de roprt^eniaçüo ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 50 - As pessoas físicas ou jurídicas são solidariamente responsáveis pelo pagamento do 
imposro relativo aos serviços a cias prestados, se não exigirem do prestador do serv'iço 
comprovação da respectiva inscrição no cadastro dc contribuintes do imposto.

§ 1- Os responsáveis a que se refere esto artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 
imposto devido, multa e acrcscinx>s legais, irrdependenlemcnlc de ter sido efetuada sua 
retenção na fonte.

§ 2“ Sem prejuízo do disposto no taput e no § 1- deste artigo, são responsáveis:

I -  « tomaílor ou intermediário dc serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação 
se tenha iniciado no exterior do Pais;
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II -  a pessoa jurídica, ainda que imuno ou isenta, lomadora ou intermediária dos serviços 
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19,
11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços.

SEÇÃO II
DA BASE OE CÁLCULO E OA5 ALÍQUOTAS

Alt, 51. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço,

§ 1° Quando os serviços descritos p>elo subitem 3.04 da lista de serviço forem prestados no 
território de nruús de um Município, a base de cálculo será proporcional, confomie o caso, à 
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer 
natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município.

§ 2^ Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

1 - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7,02 c 7.05 
da lista dc serviços;

il - o valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto;

§ 3“ - O imposto terá por base de cálculo a Unidade Fiscal, quando:

I - a prestação dos serviços se der sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte;

II - a prestação dos serviços se der sob a forma de trabalho prestado por sociedades.

§ 4® - Considera-se trabalho pessoal do próprio contribuinte, para os efeitos do inciso l do § 
3®, quando a prestação de serviço for o simples fornecimento de trabalho, por profissional 
autônomo, com ou sem estabelecimento, que não tenha, a seu serviço, empregado com a 
sua mesma qualificação profissional.

§ 5® - Considera-se trabalho prestado por sociedades, para os efeitos do inciso II do § 3°, 
quando a prestação de serviço sob forma de tiabalho pessoal do próprio contribuinte não for 
o simples fornecimento de trabalho, por profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento, tendo, a seu serviço, empregado com a sua mesma qualificação 
profissional.

§ 6®. A base de cálculo do lmi>osto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -  ISSQN será 
determinada, mensalmente;
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I eni se enquadrarido como prestação de serviço sota a forma de Sociedade dc Profissional 
Liberal, levando-se em conta cada profissional habilitado, sócio, empregado ou nâo, que 
preste serviço em nome da wciedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos 
lermos da lei aplicável;

II -  em se enquadrando como prestação de serviço sob a forma de Pessoa Jurídica, diferente 
de Sociedade de Profissional Liberal, levando-se em conta o preço do serviço.

§ 7®. A prestação de serviço sob forma de sociedade de profissional liberal é efetuada em 
caráter empresarial quando;

a) pela atividade conjunta ou indiscriminada dos seus elementos na reali/açíio do serviço 
típico, fica descaracterizada a forma pessoal do trabalho profissional;

b) os trabalhos resultantes são de produção indistinta, sem característica de trabalho pessoal. 

Art, 52 - O imposto será calculado;

I - na hipótese do inciso I do § 3° do art. 51, pela aplicação, sobre a Unidade fiscal, das 
alíquotas ccHtstaiites da Tabela do anexo I;

II ' na hipótese do inciso II do § 3" art, 51, pela aplicação, sobre a Unidade Fiscal, das 
alíquotas constantes da Tabela do anexo I, multiplicada pelo núrrrcrq do profissionais 
habilitados, sócio, empregado ou não, que prestem serviço em nome da sócie<jade, embora 
assumindo respotrsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável;

III - nos demais casos, pela aplicação, sobre o preço dos serviços, das alíquotas relacionadas 
na Tal«íla do anexo I.

SEÇÃO 111
DO  DOCUMENTÁRIO FISCAL

Alt. 53 - Os contribuintes do imposto sobre serviços, sujeitos ao regime de lançamento por 
homologação, são obrigados, além dc outras exigências estabelecidas na lei, à emissão e à 
escrituração das notas e livros fiscais.

Art. 54 - Os modelos, a impressão e a utilização dos documentos fiscais a que se refere este 
artigo serão definidos em Decreto do Poder Executivo.

§ 1'* ■ Nas operações à vista o Órgão Fazendãrio, a requerimento do ccHirribuinte, potierá 
permitir, sob condição, que a nota fiscal seja substituída |>or cupom dc máquina registradora.
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§ 2" - O Decreto a que se refere este artigo poderá prover hipóteso do substituição dos 
documentos fiscais para atender a situações peculiares, desde que resguardados os interesses 
do Fisco.

Art. 55 - Constituem instrumentos auxiliares da escrita fiscal os livros de contabilidade geral 
<lo contribuinte, lanto os de uso obrigatório quanto os auxiliares, os documentos fiscais, as 
guias de pagamento do imposto c deniais documentos, ainda que pertencentes ao arquivo de 
terceiros, que se relacionem, direta ou indirctamento, com os lançamentos efetuados na 
escrita fiscal ou comercial do contribuinte ou responsável.

Art. 56 - Cada estabelecimento, seja matriz, depósito, sucursal, agencia ou representação, 
terá escrituração tributária própria, vedada a sua centralização na matriz ou estabelecimento 
principal.

SEÇÃO IV
DO  ARBITRAMENTO DO PREÇO DO SERVIÇO

Art. 57 • Quando por ação ou omissão do contribuinte, voluntária ou não, não puder ser 
conhecido o preço do serviço ou airKia quando os registros contábeis relativos à operação 
estiverem em desacordo com as normas da legislação tributária ou não merecerem fé, o 
imposto será calcul^Jo sobre o preço do serviço arijitrado pelo Fisco.

>§ 1® - Sempre que possível, o arbitramento terá como base a soma das seguintes parcelas, 
acrescida de vinte por cento i20%):

I - valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no 
período;

II - folha do salários pagos durante o fwrfodo, adicionada de todos os reixíimentos pagos no 
período, inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, 
bem como das re.spectivas obrigaçõt>s IrabalfiisUis e sodais;

III - um por cento (1%) do valor venal do imóvel, ou parte dele, e das máquinas e 
equipamentos utilizados na prestação do serviço, computado ao mês ou fração;

iV - despesas com fornecimento de água, luz, telefone e demais encargos mensais 
obrigatórios do contribuinte.

§ 2" - Caso nâo soja possível apurar essas Infomiaçôes, mesmo por estimativa ou 
comparação, o Fisco efetuará pesquisa, investigaçí5es e estudos necessários à apuração do 
preço dos serviços, que servirão rJe base de cáií-.ulo do imposto.
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1F3® - O  arbitramento d o  preço dos serví^s não exonera o contribuinte da íi^po$içj!b%a$’̂ 
[lenalIdades cabíveis, quando for o caso.

SEÇÀO V
DO CÁLCULO POR ESTIMATIVA

Alt. 58 - A Administração Tributária poderá suL»neter os contribuintes do imposto sobre 
serviços de pequeno e médio porte ao regime de pagamento do imposto por estimativa.

§ 1" - As condições de classificação dos contribuintes de pequeno e médio porte terão por 
base os seguintes fatores, tomados isoladamente ou não:

I - natureza da atividade;

II • instalação e equipamentos utilizados;

Hl * quantidade e qualificação profissional do pessoal empregado;

IV - receita operacional;

V - oiganização rudimentar.

§ 2® - O Fisco adotará o critério de arbitramento do preço do serviço estabelecido no art. 59, 
para cálculo dos valores estimados,

§ 3® - Os valores estimados serão revistos e atualizados até 31 de dezembro de cada ano para 
entrarem em vigor em janeiro do ano seguinte e corrigidos monetariamente em julho, com 
base nas variações da Tabela SELIC do Tesouro Nacional ou outro título que as substitua.

Art. 59 - Os contribuintes submetidos ao regime de cálculo do imposto por estimativa ficarão 
dispensados da emissão da nota fiscal e da escrituração dos livros fiscais instituídos pelos 
artigos 53 e 54 e terão seus lançamentos considerados honiologados, para os efeitos do 
inciso II òo art, 132.

CAPITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS*" DE BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

Art. 60 - O Imposto sobre a Transmissão onerosa de Bens Imóveis, por atos "inter vivos", 
ifteide sobre:
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I - A transmis«;ão, a qualquer titulo, da proprietlade ou domínio útil de bens iirióveis, por 
nature/a ou acessão física;

II - A transmissão, a qualquer titulo, de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;

I II '  A acessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores.

SEÇÃO II

SUIEITO PASSIVO

Alt. 61 - O contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionário do bem imóvel ou dos 
direitos a ele relativos.

Alt. 62 - Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto;

I - O transmitente;

II - O cedente;

III - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, relativamente aos atos por eles 
praticados ou quo fXír o l«  tenbarn sido coniventes, em razão do seu oficio, ou pelas 
omissões dc que foram responsáveis.

SEÇÃO lil
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA

Alt. 63 - A base de cálculo do imposto á  o valor venal dos bens ou direitos transmitidos ou 
corJidos.

Alt. 64 - A base de cálculo será determinada pela administração tributária, atiavés de 
avaliação feita com base nos elementos de que dispuser e ainda nos declarados pelo sujeito 
passivo,

PARÁGRAFO ÜNICO - Na avaliação serão considerados, dentre outros, os seguintes 
elementos, quanto ao imóvel:

I - Forma, dimensões e utilidade;

II - Localização;

III - Estado de conservação;
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IV - Valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas «conomicamonie equivalentes;

Art. 65 - A alíquota é de 3% (trf*« por cento).

§ 1° - Será dc 0,5% (meio por cento), a alíquota sobre o financiamento realizado através do 
Sisletna Financeiro de Habitação e de 4% (quatro por cento) sobre o valor restante;

§2” ‘ Será de 2% (dois por cento) a alíquota referente permuta, pregão judicial e inventario,

SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO

Art. 66 - Para efeito de apuração do valor vetial do imóvel e recolhimento do Imposto, a 
avaliação será determinada fwla aplicação da Planta Gertérica de Valores e pela Tabela de 
Preços de CtMistruçâo, constantes deste Código.

PARÁGRAFO ÚNICO - O lançamento será procedido conforme dispuser o Regulamento.

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO

Art. 67 ’ O local, prazos e formas de pagamento do imposto serão estabelecidos r»o 
Regulamento.

SEÇÃO VI
IMUNIDADES E ISENÇÕES

Art. 68 - O imposto não incide sobro a transmissão de liens e direitos, quando:

I - Realizada para incorporação ao patrimônio dc pessoa jurídica cm pagamento de capitai 
nela inscrito;

ti - Decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica.

§1“ • Ü  disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente liver como 
atividade prepotidcranie a compra c venda de betis imóveis e seus direitos reais, a locação de 
bens imóveis ou arrendamertto mercantil;

§2” - Considera-se r:ar<icterizada □ atividade preponderante, quando mais de 50% (cinquenta 
por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores c nos 24 (vinte e quatro) meses posteriores arpjisiçâo, decorrer das transações 
mencionadas no parágrafo anterior;
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§3“ - Se a pessoa jurídica adquirente inidar suas alíviclatíes após a aquisição, ou merros de 24 
(vinte e quatro) nnescs ante« dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior 
levando-se em conta os 3f> (trima e seis) primeiros meses seguintes data de aquisição;

§40 - Verificada a pro(>onderância referida no §1“, o imposto será devido, nt» lermos da lei 
vigente data da aquisição, calculado sobre o valor do laem ou direito, aquela data, corrigida a 
expressão monetária da base de calculo, para o dia do vencimento do prazo para o 
pagamento do crédito tributário respectivo;

§5° - A pref)onderância de que trata o §1® será demonstrada f>elo interessado, na fonna do 
regulamento.

Art. 69 - São isentos do imposto:

I - As Fundações, Sociedades de Economia Mista e tntidades Autárquicas, instituídas pelo 
Município, relativamente às aquisições de imóveis destinados às suas finalidades;

II - Os Estados Estrangeiros quanto às aquisições de imóveis destinados sede de suas missões 
diplomáticas ou consulares e residência de diplomatas acreditados no Pais;

III - As transmissões de habitações populares, bem como de terrenos desliriados sua 
edificação.

An. 7 0 - 0  Regulamento definirá habitação popular, bom como terreno a ela destinado, 
considerando, no mínimo, os seguintes requisitos:

I - Quanto a habitação popular:

a) - área total de conslrução não superior a 60 (sessenta) metros quadrados;

b) - área do terreno não suijerior a 300 (trezentos) metros quadrados;

c) - Localização an  zonas economicamente carentes,

II - Quanto ao terreno, o disposto nas alineas "b" e "c" do inciso anterior.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto na alínea "b", do inciso I, não será aplicado quando sc 
tratar do edificação, em condomínio, de unidades autônomas.

Art. 71 - Nas transações cm que figurarem como adquirente, ou cessionário, pessoas imunes 
ou isentas, a comprovação do pagamiento do imposto ser substituída por Certidão, expedida 
pela autoridade fiscal, conto dispuser o Regulamento.
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SEÇÃO VII
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 72 - Às infrações e penalidades cometidas no caso do presente imposto, aplicam-.se as 
disposições relativas ao Imposto sobre a Propriedade Predial c Territorial LIrbana.

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE LICENÇA 

SEÇÃO I
DO  FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

■Alt. 73 - A taxa de licença tem tomo fato gerador o exercício regulai do poder de polícia cio 
Município., mediante atividarie específica da administração municipal relacionada com 
intervenções nos seguintes casos;

I - localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, produtores ou de 
prestação de serviços;

II - execução de obras parricniares:

III exw:ução de loteamentos, desmembramentos ou r<;inembramentos;

IV - ocupação dc áreas em vias o logradouros público.?;

V - promoção de publicidade.

§ 1® - No exercício da ação reguladora a pue se refere este artigo, as autoriríades municipais, 
visando conciliar a atividade pretendida com o planejamento físico e o desenvolvimento 
sócio-econômico do Município, levarão em conta, entre outros fatores:

a) o ramo da atividade a ser exercida;

b) a localização do estabelecimento, se for o caso;

c) as repercussões da prátiCci do ato ou da abstenção do fato para com a comunidacie e o seu 
meio ambiente.

§ 2*’ - Qualquer pessoa física ou jurídica de direito privado depende de licença prévia da 
Administração Municipal para, no território do Município, do forma permanente, intermitente 
ou temporária, em estabelecimentos, fixos ou não;
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I - exercer quaisquer atividades comerciais, industriais, produtoras ou de prestação de 
serviços:

II - executar obras particulares;

III - promover loteainentos, desmembramcnlos ou remembramentos;

IV - ocu|wr áreas em vias e logradouros públicos;

V - promover publicidade mediante a utilização:

a) de painéis, cartazes ou anúncios, inclusive letreiros e semelhantes;

b) de pessoas, veículos, animais, alto-falantos ou qualquer outro aparelho sonoro ou de 
projeção fotográfica.

§ 3° - A licença a que sc roforc o inciso I, quando se tratar de atividade permanente em 
estabelecimento fixo ou não, é válida para o exercício em que for concedida e deverá ser 
renovada anual mente, na forma da legislação aplicável.

§ 4̂  - Quaisquer alterações ou modificações nas características da atividade ou do 
estabelecimento licenda<fo somente podem ser efetuadas após concessão de nova licença.

Art. 74 - Contribuinte da taxa é qualquer i^ssoa, física ou jurídica, que se habilite à licença 
prévia a que ser refere o § 2° do artigo arrterior.

SEÇÃO II 
DO CÁLCULO

Art 75 - A taxa de licença será calculada pela aplicação, sobre a Unidade Fiscal, dos 
percentuais relacionados na Tabela ill.

SEÇÃO 111
DA NÀO INCIDÊNCIA

Art. 76 - Ficam excluídos da incidência da taxa de licença os seguintes atos e atividades;

I - a execução de obras em imóveis de propriedade da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, quando executadas diretamente por seus órgãos,

II ■ a publicidade dc caráter patriótico, a concert^ite à segurança nacional e a referente às 
campanhas eleitorais, observada a legislação eleitoral em vigor;
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III - a execução de obra particuleir, exdusivamenle residencial, de até 60m2, com base em 
projeto elaborado previamente jjgIo órgão competente <la Prefeitura;

IV - a ocupação dc área om vias e logradouros públicos por;

a} feira de livros, exposições, concertos, rciretas, [ralesiras, conferências e demais atividades 
dc caráter notoriamente cultural ou cientificrj;

b) exposições, palestras, conferências, pregações e demais atividades de cunho notoriamente 
religioso;

c) candidatos e representantes de partidos políticos, durante a fase de campanha, observada a 
legislação eleitoral em vigor;

V - as atividades desenvolvidas por;

a) vendedores ambulantes de jornais e revistas;

b) engraxates ambulantes;

c) vendedores de artigos de indústria doméstica e cie arte popular de sua própria fabricação, 
sem auxíl io de empregados;

d) - cegos e mutilados, quando exercidas em escala ínfima.

CAPÍTULO VI 
DA TAXA DE EXPEDIENTE 

SEÇÃO I
DO  FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Art. 77 - A taxa de rixpedionto term corno fato gerador a utilização dos serviços 
administrativos relacionados na Talrola IV e conuj contribuinte. Qualquer pessoa física ou 
jurídica que rJeles se utilizo.

PARÁGRAI-O ÚNICO - O seividor municipal, qualquer que seja o seu cargo, função ou 
vínculo empregatício, que prestar o sr-;rviço, realizar a atividade ou formalizar o ato 
prcssujTOSto do fato gerador do tributo, sem o pagamento do respectivo valor, responderá 
solidariamente com o sujeito passivo pela taxa não recolhida, Ixnn como pelas penalidades 
cabíveis,

SEÇÃO II 
DO CÁLCULO
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Alt. 78 - A taxa do cxpodionio será calculada pela apticaváu, sobre a Unidade Fiscal, dos 
percentuais relacionados na Tabela IV.

SEÇÃO III
DA NÃO INCIDÊNCIA

Alt. 79 - Ficaiti excluídos da incidência da taxa de expediente:

I ' os pedidos e requerimentos de qualquer natureza e finalidade, apresentados pelos órgãos 
da administração direta da União, Estados, Distritos Federal c Municípios, dcsíJe que 
atendam à.s seguintes coridições;

a) sejam apresentados em papel timbrado e assinados pelas autoridades competentes;

b) refiram-se a assuntos de interesse público ou a matéria oficial, não podendo versar sobre 
assuntos de ordem particular, ainda que atendido o requisito da alínea a deste inciso;

11-05 contratos e convênio de qualquer nature/a e finalidade, lavrados com os órgãos a que 
se refere o inciso I deste artigo, observada.s m  condições nele estabelecidas;

I II - os requerimentos e certidões de seividoros municipais, ativo ou inativo, scjbre assuntos 
de natureza funcional;

IV - os requerimentos e certidões relativas ao serviço de alistamento militar ou para fins 
eleitorais.

CAPÍTULO VII
DA TAXA D E  SERVIÇOS URBANOS 

SEÇÃO l
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Art, 90 - A taxa de serviços urbanos tem como fato gerador a utilização dos serviços públicos 
municipais, específicos e divisíveis, efetivamente utilizados pelo contribuinte ou postos à sua 
disposição, relativos a:

I - coleta domiciliar de lixo;

II - limpeza das vias públicas urbanas;

Alt, 81 - São contribuintes da taxa de serviços urbanos os proprietários, titulares do dCHnínio 
útil ou 05 possuidores, a qualquer título, <3e imóveis localizados no território do Município
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que efetivamente se utilizem ou tenham à sua diS|)osiçào quaisquer dos serviços públicos a 
que se refere o artigo anterior  ̂ isolada ou cumulativamonte.

PARÁGRAFO ÚNICO - Aplica-se à taxa de serviços urbanos a regra de solidariedade prevista 
no PARÁGRAFO ÚNICO do art. 43.

SEÇÃO II 
DO CÁLCULO

Art. 82 - A taxa de serviços urbanos será calculada pela aplicação, sobre a Unidade Fiscal, 
dos percentuais relacionados na Tabela V,

SEÇÃO III
DA NÃO INCIDÊNCIA

Art. 83 - Ficam excluídos da incidência da taxa do serviços urbanos os serviços do cofota 
domiciliar serviço de lixo e limpeza das vias públicas urbanas relacionados com:

I ■ inrtóveis de propriedade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - imóveis de propriedade de instituição de educação e assistência social e os utilizados 
como templos de qualquer culto.

CAPÍTULO VIII
DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Art. 84 - A taxa de serviços diversos tom como fato gerador a utilização dos seguintes 
serviços:

I - apreensão de animais, bens e mercadorias;

II - depósito e liberação de bens, animais e mercadorias apreetxJidos;

Ml - demarcação, alinhamento e nivelamento;

IV • cemitério.

Art. 8*3 - Contribuinte da taxa a que se refere o artigo anterior é a pessoa física ou jurídica 
que:
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a) na hipótese do inciso i do artigo anterior seja proprietária ou [tossuidora a qualquer título 
dos animais apreendidos em via pública ou na propriedade de terceiros;

b) na hipótese do inciso II do artigo anterior seja f)roprielHria, possuidora a qualquer título, ou 
qualquer outra pessoa, física ou jurídica, que requeira, promova ou tenha interesse na 
liberação;

d na hipótese do inciso III do artigo anterior soja proprietária, lilu lar do domínio útil ou 
possuidora a qualquer título dos imóveis demarcadrrs, alinhadas ou nivelados, aplicattdo-se, 
como couber, a regra de solidariedade a que stí refere o PARÁGRAFO ÚNICO do art. 43;

dj na hijMítese do inciso JV do ariigo anterior requeira a prestação dos serviços relacionados 
com cemitérios, segundo as condições e formas previstas na legislação tributária e 
complementar,

SEÇÃO II 
DO CÁLCUIO

Art. 86 - A taxa de serviços diversos será calculada mediante a aplicação, sobre a Unidade 
Fiscal, dos percentuais relacionados na Talíola VI.

SEÇÃO III

DA NÃO INCIDÊNCIA

Art, 87 - Fic.a excluída da incidência da taxa de seiviços diver.so.s a utilização dos serviços 
relacionados no inciso III do art. 73 pela União, Eslatlos, Distrito Federal e Municípios c 
pelas instituições de educação e assistência social,

CAPÍTULO IX
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO E DE PERMANÊNCIA CM ÁREAS, EM VIAS E EM

LOGRADOUROS PÚBLICOS - TFOP
Seção I

Fato Gerador e Incidência

Alt, 88. A Taxa dc Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias o cm 
Logradouros Públicos -  TFOP, fundada no poder dc polícia do Município -  limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção do falo, 
em ra/ão rJe interesse público concernente à segurança, à higiene e ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos -  tem como fato gerador o desempenho, 
l>e1o órgão competente, nos limites da lei aplicável e com olíservâmiia do processo legal, da 
fiscalização exercida sobre a localização, a instalação, a ocupação o a pcn-nanência de
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móveis, de equipamentos, de veículos, de utensílios c do quaisquer outros objetos, portincnte 
à lei de uso e do ocupação do solo e ao /uneamenio urbano, à estética urt>ai»a, at)S costumes, 
à ordem, à tranquilidade, à higiene, ao trânsito e à sf?gurança pública, em observância às 
normas municipais de posturas,

§ t®. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação c do Permanência em Áreas, em 
Vias e em Logradouros Públicos -  TFOP considera-se ocorritio:

1 - no primeiro exercício, na data de início da localização, da instalação e da ocupação em 
áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos 
limites da lei aplicável e tom observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre 
a localização, a instalaçãrj e a ocupação de móveis, de erjuipamontos, de veículos, tie 
utensílios e de quaisquer outros objetos;

li -  nos exercícios subseqüentes, pelo desempenho, polo órgão competente, nos limites da 
lei aplic,iível e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
permanência de móveis, de equipamentos, ríe veículos, de utensílios e de quaisquer outros 
objetos;

111 -  em qualquer exercício, na data de alteração da localização ou da instalação ou da 
ocupação em áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização 
exercida sobre a localização ou a instalação ou a ocupação de móveis, dc equipamentos, de 
veículos, do utensílios e de quaisquer outros objetos.

§ 2̂ . A Taxa de Hi scab/ação dc Ocupação e de 1’ermanência em Áreas, em Vias e em 
Logradouros F’Ciblictw -  TFOP não incide soljre a localização, a instalação, a ocupação e a 
permanência de veículos dc particulares não destinados ao exercício de atividades 
econômicas.

Seção II
Ba.se de Cálculo

Art. 89, A base de cálculo da l axa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em ,4reas, 
em Vias e em Logradouros Públicos -  TTOP será a constante no Anexo IX.

Seção III 
Sujeito Passivo
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Art. 90. O sujeito passivo da Taxa df* Fiscali'’cição de Ocupação e de f’errnanência em Áreas, 
em Vias e em Logradouros Públicos -  TFOP é a ptíssoa física ou jurítJica sujeita w  
dcsemj.)enh<3, pelo órgão competente, nos limites da loi aplicável c  com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobie a localização, a instalação, a ocupação e a 
IDermanência dc móveis, de etjiiipamenlos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros 
objetos, t^ertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, ã »'islt̂ ica 
urbana, aos costumes, à ordem, à tranquilidade, à higiene, ao transito e à segurança pública, 
em obscrvânc:ia às normas municipais de |X)Sturas.

Seção IV
Solidariedade Tributária

Art. 91, Por terem interesse comum na situação que constitui o fato germlor da Taxa de 
Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, orn Vias e em I ogracíouros Públicos - 
TFOP ou por estarem expressa mente designados, são jjessoal mente solidários polo 
pagamento da taxa, as pessoas físicas ou jurídicas:

I -  responsáveis pela instalação dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos uiei^sílirjs e 
dos outros ijbjetns;

II -  resfxjnsáveis pela locação, bem como o Urcatário, dos móveis, dos equipamentos, dos 
veú:ijlos, dos utensílios e dos outros objeio.s.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art, 92. A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em 
Logradouros Públicos -  TFOP será a constante no Anexo IX.

S l®. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Ocupação c dc Permanência em Áreas, em 
Vias e em Logradouros Públicos -  TFOP ocorrerá;

I -  no primeiro exercício, na data da autorização o do licenciamento dos móveis, dos 
tH.̂ uipamento5, dos veículos, dos utensílios o dos outros objetos;

II - nos exercícios subsequentes, até o último dia útil do mês de setembro;

tll - em qualquer exercício, Fiavendo alteração da kxialização, da instalação, <ía ncu|Jaç.ão e 
da permanência dc móveis, de equipamentos, de veíc.uk.>s, de utensílios e de quaisquer 
outros objetos, na data da tiova autorização e do novo licenciamento.
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§ 2°, A íaxa de Hsc^lizaçâo de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em 
Logradouros Públicos -  Tf-OI’ será recolhida, alravés de Documento de Arrecadação de 
Receitas Municipais;

I -  no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento dos móveis, dos 
equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos:

li -  nos exercícios subsequentes, segundo o calendário da Administração fazendária 
Municipal;

Itl - em qualquer exercício, havendo alteração da localização, da instalação, da ocupação e 
da permanência de móveis, de equipamentos, de v o í c u Ií j s ,  <le utensílios e de quaiM]uer 
outros objetos, na data da nova autori/ação o<lo novo licenciamento.

5 J" , O lançamento da Taxa de Fiscalização do Ocupação c do Permanência om Áreas, om 
Vias e ern Logradouros Públicos - IPÜ I’ deverá ler em conta a situação fática dos tiióveis, 
dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos no momento do 
lançamento.

§ 4 .̂ Sempre q u e  julgar ntícessário, à  correta administração do t r ib u t o , o órgão ía / e r H lá r io  

competente pcKierá notific.íir o conlribuinte para, no pra/o de TO (trinta) dias, contados da 
data da cientificação, prestar declarações sobre a situação dos móveis, dos etiuipamenlos, 
dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos, com base nas quais poderá ser lançada a 
Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros 
f’úblicoF -  rpop.

CAPÍTtItO  X
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE UTIÜZAÇÃOE DE PASSAGEM NO SUBSOLO E NO 

SOBSOLO EM ÁREAS, EM VIAS E EM LOGRADOUROS PLJBLICOS
Seção I

Fato Gerador e IncídêiKÍa

Art. 9T. A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo, em 
Áreas, ern Vias e em Logradouros Públicos -  TFUP, fundada no poder de polícia do 
Município -  limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou a abstenção de falo, em razão de interesse públit:o {:oncernente ò segurança, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do inercado e <io respeito h propricnlade e aos 
direitos individuais ou coletivos -  tem como íaio gerador o dcsemi>cnho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com obser\'âm:iü rio proc:ossi> legal, da fiscalização
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exercida sobre a colocarão, a monlagem, a instalação, a implantação, a utilização, a 
passagem e a implementação de dutos, de condutos, de cabos, de nunilhas e de demais 
e(|uipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, dc energia elétrica, 
de água, de esgoto, de televisão por assinatura, dc Internet e de outros processos do 
transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura, pertinente à lei de uso e de 
ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, em observância às normas 
municipais de ix^sturas.

§ 1°. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Suljsolo e no 
Sobsolo, em Arcas, citi Vias e em l ogradouros Públicos -  TFUP considera-se ocorrido;

I -  no primeiro exercício, na data de infdo da colocação, da montagem, da instalação o da 
implantação no subsolo e no sobsolo, em áreas, em vias e eni logradouros públicos, pelo 
desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre a colocação, a montagem, a instalação e a 
implantação de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equiparmíotos, 
destinados à prestação dc serviços de telecomunicações, de energia elétrica, dc água, dc 
esgoto, dc televisão por assinatura, de Internet e de outros processos do transmissão, de 
transporte, de limpeza e de infraestnitura;

II -  nos exercícios subsequentes, pelo desemp>enho, pelo órgão competente, nos limites da 
lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobro a utilização, 
a passagem e a implementação do dutos, de condutos, de cabos, de manilhas c dc demais 
equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, 
de água, de esgoto, de televisão jior assinatura, de Internet e de outros processos de 
transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura;

III -  em qualquer exercício, na data dc alteração da colocação, da montagem, da instalação e 
da implantação no subsolo e no sobsf>lo, em áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo 
desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplrcávei e com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre a colocação, a montagem, a instalação e a 
implantação de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, 
destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de 
esgoto, de televisão por assinatura, de Internet o de outros processos de transmissão, de 
transiwrte, de limpeza e do infra-estn,ilura,

§ 3“. A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, 
em Vias e em Logradouros Públicos -  IFU P  não incide sobre a utilização e a passagem no 
subsolo e no sobsolo efe áreas particulares.
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Seção II 
Base de Cálculo

Ari. 94, A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e 
no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos -  TFUP será a constante no Anexo 
IX.

S^ão lli 
Sujeito Passivo

Alt. 95. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e 
no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos -  TFUP é a pessoa física ou 
jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão comi>erenle, nos limites da lei aplicável e com 
observãrKiia do processo legal, da fiscalização exercida sobre a colocação, a montagem, a 
instalação, a implantação, a utilização, a passagem e a implementação de dutos, de 
condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de 
serviços de telecomunlc.ações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por 
assinatura, do Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de 
infra-estrutura, pertinente à lei de uso e de ocupação <ío solo e tmj /oneamento urbano, à 
estética urbana, ern observância às nomras municipais de posturas.

Seção IV
Solidariedade Tributária

Art. 96. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de 
Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, ern Vias e em 
Logradouros Públicos -  TFUP ou por esiarern expressamente designados, sâo pcssoalmonie 
solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas físicas ou jurídicas:

I -  responsáveis pela coloc«Tção, tnontagem, instalação, implantação e implementação de 
dutos, de condutos, de cabos, de manilhtw e de demais equipamentos, destinados à prestação 
de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, dc televisão por 
assinatura, de Internet e de outros processos do transmissão, de transporte, de limpeza c de 
infra-estrutura;

II -  resf>onsávois pola locação, bom conto o locatário, dos dutos, dos condutos, dos cabos, 
das man ilhas e dos demais equipamentos, destinados á prestação de seiviços de 
telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de 
Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura.
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Sc :̂ao V
Uinçarnento e Recolhimento

Arf. 97. A TrtXfi de Fisc:üli/a^Ht) de UtilÍ7Hçâo e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em 
Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos f f-UP será a constante no Anexo IX.

§ P . O lat»v«'n<ínlo da Taxa de Mstalizavão de ülilizaçâo e de Passagem no Subsolo e no 
Sobsolo em Áreas, em Via.s e em Logradouros f*úblicos IPÜP otonerá: '

I -  no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento dos dutos, dos 
condutos, dos calxjs, das manílhas e dos demais octuipamentos, destinados à prestação de 
serviços de telecomunicações, de energia olútricèt. de água, de esgoto, de televisão por 
assinatura, de Internet e de outros processos de tran.smissSo, d« transporte, de limpe/a e de 
infra-estrutura;

II -  nos exercidos subserjuentes, até o úitinto dia útil do mês de setembro;

III -  em quak]uer exercício, havendo alteração da colocação, da ntomagem, da instalação e 
da implantação no subsolo e no sobsolo, em áreas, em vias e em logradouros públicos, na 
data da itova autorização e do novo licenciamento.

§ 2''. O lançamento da laxa  de Fiscalização de Utilização e de Passageiri no Subsolo e no 
Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicxjs -  TFUP deverá ler em conta a 
situação fática dos dutos, dos condutos, dos cabos, das martilbas e dos demais wiuipamentos, 
destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de 
esgoto, de televisão por assinatura, dc Internet c de outros processos de transmissão, de 
transporte, de limpeza e de infra-estrutura no momento do lançamento.

§ 3". Sempre que julgar necessário, à correta arimini st ração do tributo, o órgão úizcndário 
competente |X ) d e r á  notificar o contribuinte [»ara, no pra/o de .30 (trinta) tlias, contarlrrs tia 
data da drrntificaçàn, prestar declarações sobre a situação dos dutos, dos condutos, dos 
cal.KJ5, dcis manillias e dos demais equipamentos, destiiunJos ã prestação de serviços de 
telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de 
Inlernot e dc outros processos de transmissão, de transporte, dc limpeza e de infra-estrutura, 
com ba.se nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalizaç.ão de Utilização e de Passagem 
iio Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos -  TFLIP.

CAPÍTULO XI
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
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SEÇÃO l
DO  FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES

Alt. 98 - A contribuição de melhoria lem como íato gerador a realização de obra pública da 
qual resultem beneficiados os imóveis localizados na sua zona de influência.

Art. 99 - A contribuição de melhoria terá como limite total a despesa realizada, na qual serão 
incluídas as parcelas relativas a estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, 
administração, execução e financiamento, inclusive os encargos respectivos.

§ t" - Os elementos referidos no caput deste artigo serão definidos para cada obra ou 
conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento 
detalhado de custo, elaborados pela Frefeitura Municipal.

§ 2“ - O prefeito, com base nos documentos referidos no parágrafo anterior o temio eir» vista 
a natureza da obra ou conjunto de obras, os benefício-S para os usuários, o nível de renda dos 
contribuintes e o volume ou quantidade de equipamentos públicos existentes na sua zona de 
influência, fica nutori/ado a reduzí, em até cinquenta i>or cento (50%). o limite total a <tue se 
refere este artigo.

Art. 100 - A contribuição de melhoria será devida em decorrência de obras públicas 
realizadas pela Administração direta ou indireta municipal, inclusive quando resultantes do 
convênio com a Uitião e o Estado ou a jin  entidade federal ou estadual.

Art, 101 - .As obras públicas que justifiquem a cobrança da contribuição de melhoria 
enquadrar-se-ão em dois programas:

I - ordinário, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da própria Administração;

II • extraordinário, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitarJa por, pelo 
menos, dos terços (2/3) dos contribuintes interessados.

Art. 102 - Contribuinte da contribuição de melhoria ó o proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor, a qualquer título, de imóvel situado na /ona de influência da obra.

§ 1° ■ Os bens indivisos serão lançados em nome de qualquer um dos titulares, a queti’i 
caberá o direito dc exigir dos demais as parcelas que lhes coulwrcm.

§ 2° - Os demais imóveis serão lançados em nome de seus titulares respectivos.

Art. 103 - .A contribuição dc melhoria constitui ônus real, acompanhando o iriwvcl ainda 
após a transmissão.
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SEÇÃO II
DA DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA

Art. 104 - Para cada obra ou conjunto de obras iiitogranies de um mesmo projeto serào 
definidos sua zona de influência c os respectivos índices de hierarquização dc benefício dos 
imóveis nela localizados.

Art. 105 - Tanto as zonas de influência como os índices dc hicrarquizaçào de benefício seráo 
aprovados pelo Prefeito com base cm proposta elaboraria por Comissão previamonte 
designatia pelo Chefe do Executivo, para cada obra ou conjunto dc obras integrantes de um 
mesmo projeto.

Art. 106 - A Comissão a que se refere o artigo anterior terá a seguinte composição:

I - dois (2) membros de livre escolha do Prefeito, dentre os servidores municipais;

II - um (1) membro indicado pelo Poricr Legislativo, dentre os stujs integrantes;

III - dois (2) membros indicados por entidades privadas que atuem, instituciooalmente, no 
interesse da comunidade.

§ 1“ - Os membros da Comissão não farão jus a nenhuma remuneração, sendo o seu trabalho 
considerado como de relevante interesse para o Município.

§ 2" - A Comissão encerrará seu trabalho com a entrega da proprjsta, definindo a zona de 
influência da obra ou conjunto de obras, bem como os respectivos índices de hierarquização 
de Iwitefício.

§ 3° - A proposta a que se refere o parágrafo anterior será fundamentada em estudos, análises 
e condusóes, tendo em vista o contexto em que se insere a obra ou conjunto do obras nos 
seus aspectos sócio-econômicos e urbanísticos.

§ 4° - Os órgãos da Prefeitura fornecerão todos os meios e informações solicitados pela 
Comissão, para o cumprimento de seus objetivos.

SEÇÃO lll 
DO CÁLCULO

A«1. 107 - Para o cálculo da contribuição de melhoria, o órgão fazendário da Prefeitura, com 
l>ase no disposto nos artigos 98 a 103 desta lei e no custo da obra apunKÍo pela 
Administração, adotará os seguintes procedimenhis:
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I - delimitará, em planta, a zona de influêficia da obra;

II - dividirá a zona de influência em faixas corresporidentes aos diversos índic:« de 
hieran^uização de benefício dos imóveis, sc for o caso;

III - individualizará, com base na área territorial, os imóveis localizados em cada faixa;

IV - obterá a área territorial de cada faixa, mediante a soma das áreas dos imóveis nela 
localizados;

V - calculará a contribuição de melhoria relativa a cada imóvel, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:

CMi = C X hf X ai, onde:
É lif Eaf

CMi: contribuição de melhoria relativa a caria imóvel.
C; custo da obra a ser ressarcido.
hf: índice de hierarquização de lienefício de cada faixa.
ai: área territorial do cada imóvel.
af: área territorial de cada faixa,
h: sinal do somatório.

SEÇÀO IV 
DA COBRANÇA

An. 108 - Para a cobrarkça da contribuição de melhoria, o órgão fazerxiario da Prefeitura 
deverá publicar edital conleixlo os seguintes elementos;

I - memorial descritivo da obra e o seu custo total;

II - determinação da parcela do custo total a ser ressarcida pela coniribuiçâo de melhoria;

IM - delimilaçâo da zona de influencia e os respectivos índices de hierarquização de beitefício 
dos imóveis;

IV • relação dos imóveis localizados na zona de influência, sua área territorial e a faixa a que 
pertencem;

V - valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel.

Arvt» Admiiiiilratí*/© —iM O C O l-C erttrn -L a jêa d oM ovo -—Cfcl .̂ *>5f07 000 Tftkèla» - CíMí>0..15W *\233 5 2
O ^ J  gabiiic*ie^pfft4piturdla)98doiiO««0 Comi>r



Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO  D E l a j e a d o  NOVO  

Prafaitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

PARÁGRAFO ÚNICO - O  disposto neste artigo aplica-se lambérn aos casos de cobrança de 
contribuição de melhoria por obras públicas em execuçíio constantes de projetos ainda não 
concluídos,

Art. 109. Os titulares dos imóveis relacionados na forma do inciso IV - do artigo anterior 
terão o pra^o de trinta (30) dias, a contar da data de publicação do edital, para a impugnação 
de qualquer dos elementos nele constantes, caberido ao impugnante o ônus da prova,

PARÁGRAFO ÚNICO - A impugnação deverá ser dirigida ao órgão fazendário da Prefeitura 
através dc petição fundamentada, que servirá para o início do processo administrativo fiscal e 
não terá efeito suspensivo na cobrança da contribuição de melhoria,

Art, 110 - Executada a obra na sua totalidade ou em p r̂te suficiente para beneficiar 
determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da contribuição de 
melhoria, proceder-sc-á ao lançamento referente (i esses imóveis.

Art. 111 - A notificação do lançamento, diretamente ou por edital, conterá:

I - identificação do contribuinte e valor da contr ibuição de melhoria cobrada;

II - prazos para pagamento de uma só vez ou parceladamente e respectivos Irreais de 
pagamento;

III - prazo para reclamação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Dentro do prazo que lhe for concedido na notificação de 
lançamento, não inferior a trinta (30) dias, o contribuinte poderá apresentar reclamação por 
escrito contra;

I • erro na localização ou na área territorial do imóvel;

II - valor da contribuição de melhoria;

III - número de prestações.

A rt 112 - Os rerjuerimentos de impugnação, de reclamação o quaisquer recursos 
administrativos não suspendem o início ou o prosseguimento das obras nem terão efeito de 
obstar a Prefeitura Municipal na prática dos atos necessários ao lançamento e à cobrança da 
contribuição de melhoria.

SEÇÃO V 
DO PAGAMENTO
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Art. 113 - A contribuição de melhoria poderá ser paga de uma só ve? ou paredacJamenle, de 
acordo com os seguintes critérios;

I - o pagamento de uma só vez gozará do desconto de vinte por cento (20%), se efetuaik) nos 
prinieiros trinta (30) dias, a contar da notificação do lançamento;

II - o pagamento parcelado incidirá juros de um por cento (1%) ao mês e as parcelas 
respectivas terão seus valores vinculados à UFLN - ou outro título que as substitua.

Art. 114 - No caso de pagamento parcelado, os valores serão calculados de modo que o total 
anual não exceda a três p<jr cento (3%) do maior valor fiscal do imóvel, constante do 
cadastro imobiliário fiscal e atualizaiJo ã época da cobrança.

Art. 1 1 5 - 0  atraso no pagamento das prestações sujeita o contribuinte à multa de mora de 
dois por cento (2%) ao mês ou fração calculada sobre o valor atualizado da parcela, de 
acordo com os coeficientes aplicáveis na correção dos débitos fiscais.

Art. 116 - É lícito ao contribuinte liquidar a contribuição de melhoria com títulos da dívida 
pública emitidos especial mente para o financiamento da obra pela qual foi lariçada.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hî >óicsc desíe artigo, o pagamento sc:rá feito pelo valor nominal 
do título, se o preço dc mercado for inferior.

SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 117 - Ficam excluídos da incidência da contribuição de melhoria os imóveis de 
propriedade do Poder Público, exceto os prometidos à venda e os submetidos a regime de 
enfiteuse, aforamento ou concessão de uso.

Art. 118 - Fica o Prefeito expressamente autorizado a, em nome do Município, firmar 
convênios com a União e o Cslado para efetuar o lançamento e a arrecadação da 
contribuição de melhoria devida por obra pública federal ou estadual, calxíndo ao Município 
percentagem na receita arrecadada.

Alt. 1 1 9 - 0  Prefeito poderá delegar a entidades da Administração indireta as funções de 
cálculo, cobrança e a arrecadação da contribuição de melhoria, bem como de julgamento 
das reclamações, impugnações e recursos, atribuídas nesta lei ao órgão fazendário da 
Prefeitura.

Art. I2ü - Do produto da arrecadação da contribuição de melhoria 1(XJ7o (cem por cento) 
constituem receita dc capital destinada à aplicação em obras geradoras do tribuio.

.Avenida A#ii«a VAm  -  M '  4A . Cef*« Admiiiielialivu - n «co  I -  Cenlfu - Lajeado Novo -  Maianhao -  CEP.: «S.«;»7^X)0 -  Talalax -  -1233
CMPJ M.* 0t.S98 S4BÃ)ü&t48 -  n-mail: g8bme)A@pfefeiturBla>iaadonovi> cwn.br

,S4



Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO DE LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D E P A R TA M E N TO  DE RECEITA

FARÁGRAI-O LJNICÜ - No caso de as obras serem executadas ou fiscali/adas jx>r eniidades 
da Administração indireta, o valor arrec.ad;«Jc>, que c:c>n.Hlitui retoila dt: capital, lhe será 
automalicanienie repassado ou retido, caso a entidade esteja autorizada a anecaclar para 
aplicaçüo em obras geradoras do tributo.

CAPÍTULO X
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Seçáo I
Disposições Gerais

Art, 121. Fica instituída no Município de l AJEADO NOVO, a Contribuição para Custeio do 
íierviço de iluminaçãcr Públk:a- CIP.

Parágrafo único. O serviço previsto no caput deste artigo compreende o consumo de rmergia 
destinada à iluminação de vias, logradouros e demais iiens públicos, a instalação, 
manutenção, melhoramento e expansão cia rede de iluminação pública.

Seção II 
Fato Gerador

Art. 122, b falo gerador da CIP o consumo de energia elétrica por pessoa natural ou jurídica, 
mediante ligação regular de energia elétrica no território do Município.

Seção III 
Sujeito Passivo

Alt. 123, O Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou 
estabelecida no território do Município e que esteja cadastrado junto concessionária 
distribuidora de energia elétrica titular da concessão no território do Município.

Seção IV
Base de Cálculo e Alíquota

A ll. 124. A base de calculo da CIP ó o Vcilor mensal do con.sumo total dc energia elétrica 
constante na fatura emitida pela empresa <::oru.essinnária distribuidora.

Seção V
Alíquota c isenções

Art. 12.1. A alíquota de contribuição é de 12% sobre o valor mensal do consumo total dc 
energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionária distribuidora.
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§ 1°- Lstâo isentos da contribuição os consumidores de baixa renda, da classe residencial 
com consumo de ate 50 Kw/li e da classe rural.

§ 2°- Lstão excluídos da base de calculo da CIP os valores de consumo que su})erarem os 
seguintes limites:
a) classe industrial: 10.000  Kw/W rnês:
b) dasse comercial: 7.()0<.1 Kw/h/mês;
c) classe residencial; 3.000 Kw/h/mès;
d) clas.se rural; 2.00f; KwAi mCs;
e) classe seiviço público: 7,000 Kvv/h/mês;
f) classe poder publico 7.000 Kw/h mês;
g) classe consumo próprio: 7.000 Kw/h/mês:

§ J ''. A determinação da classe/categoria de consumidor observará as normas da Agenda 
Nacional de Energia Elétrica - ANtLL -  ou órgão regulador que viera  substituí-la.

SEÇÃO VI 
LANÇAMENTO

Alt. 126. A G P será lançada para pagamento juntamonto com a fatura mensal dc energia 
elétricjj.

§ 1” . Fica autori/ado ao Poder Fxecutivo Municipal conveniar ou contratar com 
Concessionária de Energia Elétrica a forma de cobrança c repasse dos recursos relativos à 
contribuição.

§ 2". O convênio ou contrato a que se refere o caput deste artigo deveta, obrigatoriamente, 
prever repasse Imediato do valor arrecadado pela concessionária ao Município, retendo os 
valores necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação pública c os 
valores fixarJos para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que, 
eventualmente, o Município lenha ou venha a 1er com a concessionária, relativos aos 
serviços supra citados.

$ .3° - O montante devido e náo pago da ClP a que se refere o ’'caput" deste artigo será 
inscrito cm divida ativa, 60 dias após à verificação da inadimplência.

§ 4'̂  .Servirá como titulo hábil para a inscrição:

I - a comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária que contenha os 
clen>entos previstos no art. 202 e incisos do Código Tributário Nacional;

II -  a duplicata da fatura de energia elétrica nào paga;
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III - outro documento que contenha os elementos previstos no art.202 e incisos tJ<j CtkJigo 
Tributário Nacional,

Os valores da CIP não pagos no vondirionto sorüo acrescidos de juros do mora, multa e 
correrão monetária, nos termos da legislação tributária municipal.

SEÇÃO VII 
FUNDO MUNICIPAL

Art. 127, Fica Criado o Fundo Municipal de iluniinaçâo Pública, de natureiía contábil e 
administrado pela Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo único. Para o fundo deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a 
CIP para custear os serviços de iluminação pública previstos nesta Lei,

TÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

SEÇÃO I 
DOS PRAZOS

Art. 12b - Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuas, excluindo- 
se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o do vencimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A  legislação tributária poderá fixar o prazo em dias ou a data certa 
para o pagamento das obrigações tributárias.

Ari. 129 - Os pra/os só se. iniciam ou venceit» em dia (Je expediente noniial <ío órgão em (jue 
corra o processo ou deva ser praticado o atu.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não ocorrendo a hipótese prevista neste aitigo, o início ou o fim do 
prazo será transíerído ou prorrogado para o primeiro dia do expediente normal 
imediatamer^ie seguittte ao anteriormente fixado.

SEÇÃO H 
DA IMUNIDADE

Art. 130 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte ó vetlarJo ao 
Município instituir impostos sobre;

1 - patrimônio ou serviços, da tJniâo o do Estado;
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II - templos de qualquer culto, inclusive de suas casas pastorais;

III - patrimônio ou servi :̂os dos ( j a r l id o s  p o l í l iC ( js ,  inclusivo suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, tias instituições do educaç.lo o de assistência social, sem fins 
lucrativos, aieiHÍidos os requisitos da lei;

IV - livros, jornais e periódicos.

V - autarquias e fundações instituídas e mantidas polo Poder Público, no que se refere ao 
patriiT>ônio aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 1.'' A vetJação para o Município instituir imjwstos sobre patrimônio ou ser\'iços, da União e 
do Estado:

I -  náo st> aplica ao patrimônio e aos seauços:

a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas [.wlas nomias aplicáveis a 
empreendimentos privattos;

b) ern que haja contrapreslaç:ão ou pagamento de preçtrs ou tarifas pelo usuário;

II -  não exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imi>osto relativamcnto ao 
bem imóvel,

III >- aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios da Uniào e do Estado, bem como aos 
inerentes aos seus objetivos, nào sendo extensiva ao patrimônio e aos sor\'iços:

a) de suas empresas públicas;

b) de suas sociedades de economia misla;

c) de suas delegadas, autorizadas, î ermissionárins e concessionárias de serviços públicos;

§ 2 °  A vedação para o Município in.stiluir impostos sobre templos de qualquer culto, 
compreende somente o patrimônio e os serviços relacionados com as suas finalidades 
essenciais.

§ 3.̂ ' A verJaçâo para o Município instituir impostos sobre patrimônio ou serviços dos 
partidos políticos, inclusivo sua.s fuiKÍaçôes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativc>s, atendidos os requisitos 
da lei:
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entidades mencionadas, bem como os, diretamente, relacionados com os objetivos das 
entidades mencionadas, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos;

III -  está subordinada à obseivância, |íoi parte das enlidarles mencionadas, dos seguinies 
requisitos:

a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer líuilo:

b) aplicarem integral mente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais;

c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar a sua exatidão.

§ 4.̂ “ Na falta de cumprimento do disposto nos incisos I, II e III, "a", "b* e "c", do § 3,'* ou do 
§ 6 .", deste artigo, a autoridade competente pode susjjender a aplicação do benefício,

§ 5.'* A vedação para o Município instituir imjxjstos sobre patrimônio ou serviços, das 
autarquias edas furirJações instiluúJas o rruirilidas pelo PcKlor Público:

I -  refere-se, afrenas, a<.) patrimônio e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou 
às delas decorrentes;

II -  não se aplica ao patrimônio e aos serviços:

a) relacionados com exploração de atividades econômícíis regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados;

b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário;

Ml -  não exonera o promitente comprador da obrigação de pagar iniposto relativamenle ao 
bem imóvel.

§ 0.” A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou os serviços das 
entidíuk:s mencionadas no inciso V deste artigo, não exclui a tributação, por lei, às entidarles 
nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não 
as dispensa da prática de aios, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento dc obrigações 
tributárias fjor terceiros.
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§ 7.“ estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razáo de 
sua procedência ou destino.

SEÇÃO III
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

DAS BASES DE CÁLCULO

Art. 131 - Até o úttirno dia de cada exercício serão atualizadas monetariamente, por Decreto, 
as bases de cálculo dos tributos municipais.

Alt. 132 - Para a atualização monetária do valor ver>al dos imóveis, o Órgão Fazendário 
elaborará tabelas ou mapas de valores que conterão as seguintes informações;

I - Quanto aos terrenos:

a) relação dos logradouros situados na zona urbana ou de expansão urbana;

b) valor unitário, por metro quadrado ou por metro linear de testada, atribuído ao logiaf.kruro 
ou parte dele;

c) indicação, quando necessário, dos fatores corretivos dt: área, lestacla. situação, topografia e 
pedologia dos terrenos,

H - Quanto às edificações:

al relação contendo as diversas classificações das edificações, em função de suas 
caraderíslicas construtivas, expressas sob a forma numérica ou alfalxítica;

b) valor unitário, por metro quatfrado de construção, atribuído a cada uma das classificações,

!5 1® - Na elaboração das tabelas e mapas a que se refere este artigo, o Órgão Fa/endário 
utilizará dados obtidos através de estudos, pesquisas e investigações «pje reflitam a variação 
dos valores venais em cada período.

§ 2” - Além dos recursos próprios, o Órgão Fa;'endário jKxierá constituir comissões com a 
participação de pessoas externas ao seu quadro íunciunal, conhecedoras do mercado 
imobiliário local, e manter sistema de permuta dc infomiaçftos com órgãos fiscais da União, 
dos Estados ou de outros Municípios.

§ 3® - O Órgão Fazendário jvistificará as variações positivas ou negativas encontradas, 
indicando expressa mente suas origens e mencionando, entre outras, as seguintes:

a) índices representativos da variação da UHN ou outro título que as substitua;
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b) invostimontoí públicos executados ou em execução;

c) disposições da legislação urbanísticas;

d) outros fatores |>ertinentcs.

- jSsfiré -a atualização mgnfj^ia cia Unidatk Fiscal, serão uiili/ãdos os índices do 
Atualização utilizados pelo Governo Federal, relativos ao mês de dezembro do ano anterior/

SEÇÃO IV
DA CORREÇÃO MONETÁRIA

134 - Os débitos tributários que rwo forem efelivamente llquldiwlos nos prazos '~ 'Z I  
testabelecidos terão seus valores atualizados monetariame«ite, com base nas variaçõíis da 
tlFLN , ou quaisquer outros fatores de correção que as substitua.

1‘ARAGRAF0 Ún ic o  - a  atualização monetária a que se refere este anigo será o ri:sultado 
da multiplicação do débito pelo coeficiente resultante da divisão dtjs valores nominais das 
UFLN, fixados respectivamente para o mês em que se e fe t iv a r o pagamenio c o mês seguinte 
àquele em que o débito deveria ter sido pago;

Débito corrigido = Débito x Coefidenie
Valor nominal da ÜFI.N, fixarío para o míss do efetivo pagamento 
Coeficiente -----------------------
valor nominal da UFLN, fixado para o tnés em que o pagamento deveria ser sido efetuado.

Art. 135 - A correção prevista no artigo anterior aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja 
cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o contribuinte houver 
depositado em moeda a importância questionada.

SEÇÃO V
DO  CADASTRO FISCAL

Art. 136 - Cúlxirá ao Pisco organizar e marUer complelo c atualizado o Cradastro fiscal do 
Município, que compreenderá:

I - Cadastro Imobiliário Fiscal;

II - Cadastro de Prestadores de Serviço;

III - Cadastro de Comerciantes, Produtores e Industriais.
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Alt. 1 3 7 - 0  Cadastro Imobiliário hiscai será constituído de todos os imóvois situados no 
território do Município, sujeitos ao im|X)5to predial e territorial urbano « às taxas dc serviços 
urbanos.

Art, 1 3 8 - 0  Cadastro rU> Presta<lores dn Serviços sc?rá constituído do rorJas ivs pessoas, físicas 
ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, 
individualmente ou ein sociedade, qualquer das atividades sujeitas ao imposto sobre 
serviços.

Art. 139 - O Cadastro dc Comerciantes, Produtores e Industriais será constituído de todas as 
pessoas, físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, cujo exercício da atividade 
permanente, intermítenie ou temporária dependa de licença prévia da Administração 
Municipal.

Ari, 140 - A inscrição no Cadastro Fiscal, sua retificação, alteração ou Ijaíxa serão efetivadas 
com base em declarações prestadas pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, ou em 
levantamentos efetuados pelos seividores fazendários,

Arl. 141 - As declarações para iriscriçãtj nos cadastros a <̂ ue se referem os art. 139 o 140 
deverão ser prestadas antes do início das atividades rest>et:tivas.

Art. 142 • As declarações pora inscrição no cadastro a que se refere o art. 140, assim como 
para retificação, alteração ou baixa de qualquer um dos cadastros fiscais serão prestadas até 
trinta (30) dias, contados da prática do ato ou da ocorrência do fato que lhes deu origem.

.Alt. 143 - As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável não implicam a 
aceitação pelo Fisco, que poderá rcvc-las a qualquer época, independente de prévia ressalva 
ou comunicação.

Art. 144 - A obrigatoriedade da inscrição estende-se às pessoas fisicas ou jurídicas imuries cru 
isentas do pagamento do imposto.

SEÇÃO VI
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 145 - Caberá ao Fisco constituir o crécíito tributário do Município {wlo lançamento, assim 
entendido o proe.ei.limento privativo década autoridade do órgão tributário, que tem por 
objetivo;

I - verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação corre.sixindcnte;

II - determinar a matéria tributável;
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III • calcular o montante do tributo devido;

IV ■ identificar o sujeito passivo;

V - propor, scitdo o caso, a aplicação da penalidade cabível.

l’AKÁGRAFO ÚNICO - A atividade administrativa drj lançamento é vinculada e obriĵ atóría, 
sob pena <ie resjwnsabilidade funcional.

Art. 1 4 6 - 0  lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da obrigação e rege- 
se pela legislação então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ l ' “ - Aplica-se ao lançamento a iegisíação quo, postorionnente ao falo gerador da obrigação 
tributária, tenha inslituido novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, anipliado 
t)s fHKleres de irwesligação das autoridaíJes aiimiirislrativius ou outorgado ao crériito maiores 
garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de airibuir responsabilidade 
tributária a terceiros.

§ 2° - O disfKJslo neste artigo não se aplica aos irnjxístos lançados por períodos certos de 
tempo, desde que a res|>ectiva lei fixe expressamente a data em que se considera ocorrido o 
fato gerador.

SEÇÃO Vil 
DA DECADÊNCIA

[Alt. direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se aiJÓs
^cinco Í5) anos, contados: f

4 - <Jb primeiro dia do exercício seguinte àqLieíe em que o lançamento |>oderia ter ^%àd 

í efetuado; í

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulatlo, por vício formal, o 
lançamento anteriormente efetuado.

PARÁGRArO ÚNICO - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com 
o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada n constituição 
do credito tributário, pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento.

Art. 148 Ocorrendo a decadência, aplicanvse as rnirmas do art. l.'Í7 o seus parágrafos, no 
tocante à apuração das responsabilidades e à caracteri/ação da falia.

AvçnMn AmI? -  N * • Cftfttin Adiiúi>(Mrâtrvo -  BluCO I • C«tWú • LajeaflC NOW) -  fAdranhao > CEP : 00 * ToMax .  Il3 I 2̂̂
C^^J N 01.5>9B.546/000148» e*mail: gabvnelcQ pfcfekutaî adongvD.çon i D >
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st«;Ão VIII
ÜO LANÇAMENTO

Art. 1 4 9 -0  Órgão Fazendário efetuará o  lançamento dos tributos municipais, através de 
qualquer uma das seguintes modalidades:

ofício OÜ i
'õü apurado dirctamonte jurtto ao a^ntribuinte ou 

disponha desses dadosi

fl^ a d ó s  do 
•í/ ou a terceiro que/

II - lançamento por homologação, quando a legislaçüí} atribuir ao sujoito passivo o dever de 
antecipar o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da 
atividade assim exercida pelo obrigado, expressainente o homologue;

III - lançamento por declaração, quando for efetuado com base r>a declaração do sujeito 
passivo ou de terceiro, quaitdo um ou outro, na forma da legislação Ivibutária, presta à 
autoridade fa/ondeira informações sobro matéria rie fato. indispensáveis à sua efetivação.

§ 1" - O pagamento antecipado pelo obriginJo, nos termos do inciso II dosto artigo, extingue
0 crédito, sob condição restrlulória de ulterior lioitKjlogaçâo do lançamonto.

fc de cinco (5) anos, a contar da ocoirência do falo gerador, o pra/o para homologação f  

do lançamentoa que se refere o inciso dl deste artigo; expirado esse prazo, sem que a 7 
fazenda; Mun®pal ^tenha pronunciado, considere-se homologado o lançamonto o? 
4eflnitivamonto extinto o^crcdito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
Simulaçãf^

Art, 150 - Serão objeto de lançamento:

1 - direto ou de ofício;

a) o imposto predial e territorial urbano;

b) as taxas de serviços urbanos;

c) o imposto sobre serviços, devido por profissionais autônomos ou por sodedcKles de 
profissionais;

c) o imposto sobre a iransmissão "inter vivos" de bens imóveis;

e) as taxas (Je licença para localização e funcionamento, a partir do início do exercício 
seguinte à instalação do estabelecimento;

AvBn<oa Anit» Vigns .  K ■ 4 J - c^nmi AiJuMMmKvo -  Bloco l -  CMko - LaioaCo Nĉ 'o -  Moonhÿo ~ CCP. B i OOD THeii« ■ 0M 99-JSB4 -1233 ^
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0 ci contribuição de melhoria.

II - por homologação; o irnposio sobre sorviços, devido pdos contribuintes obrigados à 
emissão de notas fist:ais e escrituração de livros fiscais;

iil - por declaração: os tributos não relacionados nos itens anteriores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O lançamento é efetuado ou revisto, de ofício, nos seguintes casos:

, a) quarxlo a declaração não seja prestada por quem de direito, na fomia e no prazo previsto 
na legislação tributária;

b) quando a (>essoa Ic^galmenle obrigada, embora tenha prestado dtxdaraçcão nos termos da 
alínea anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, ao tjedido de 
esclarecimento formulado pela autoridade fazendeira, recuse-se a prestá-lo ou iiã<j o fireste 
satisfatoriamente, a juízo daquela autoridatle;

c) quando se comprove falsidade, eno ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 
legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

d) quatKlo se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos 
casos de lançamento por homologação;

e) quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmonte 
obrigado, que dê lugar à apliaição de penalidade pecuniária;

f) quando se comprove quo o sujeito passivo, ou terceiro cm l>enefido daquele, agiu com 
dolo, fraude ou simulação; .

g> quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado |x jr ocasião do 
lançamento anterior;

h) quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional do 
servidor que o efetuou , ou omissão, pelo mesmo servidor, de ato ou fonnalidade essencial;

i) quando o lançamento original consignar «liferença a menor contra o Fisco, cm decorrência 
de erro de fato em qualquer das suas fases de execução;

j) quando, em decorrência de erro de fato, houver n«xessidado de
anulação <lo lançamento anterior, cujos defeitos o invalideni para todos os fins de direito.
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Art. 151 - É f<K.ultrtdo ao Fisco o arbitramento do tributo, quando o valor pecuniário da 
matéria tributária não for coniietiido exatamente ou ciuancio sua investigação for dificultada 
ou impossibilitada pelo contribuinte.

Art. 152 - A notificação do lançamento e de suas alterações ao sujeito passivo será efetuada 
por qualquer uma das seguintes formas:

I - comunicação ou aviso direto;

II • publicação no órgão oficial do Município ou do Estadcj;

III - publicação em órgão da imprensa local;

IV - qualquer outra forma estabelecida na legislação tributária do Município.

seçÃo IX 
DA COBRANÇA

Alt. 153 - A cobrança dos tributos far-se-á na forma e nos pra/os estalíelecidos no Calendário 
Fiscal do Município, aprovado por Decreto até o último dia do exercício anterior.

PARÁGRAFO ÚNICO - Excetua-se ticj dispo.sio neste artigo a c«.>brança da contribuição dc 
melhoria, cujas condições serão especifictídas na notificijçào do lançamento respectivo.

Art. 1 5 4 - 0  Calendário a que se refere o artigo anterior poderá prover a concessão dc 
descontos por antecipação do pagamento dos tributos do lançamento direto.

Art. 155 - Na cobrança a menor do tributo ou penalidade pecuniária respondem 
solidariedade tanto o servidor responsável pelo erro, quanto o contribuinte.

SEÇÃO X 
DA PRESCRIÇÃO

Art. 150 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescrevo em cinco (5) anos, contados 
da data da sua constituição definitiva.

PARÁGRAFO ÚNICO - A prescrição será interrompida:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

II - peto protesto judicial;
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Art. 161-0 crédilo não intcRralmente pago no vencimento ficará sujeito a juro de mora de 
um por cento (1 %) ao mês. ou fraçáo. sem prejuízo da aplicaçáo da multa correspondente e 
da correção monetária do débito, na forma prevista neste Código.

Art. 162-0 prefeito poderá, em nome do Município, firmar convênios com empresas do 
sistema financeiro, oficiais ou não, com sede, agência ou escritório no Município, visando ao 
recebimento de tributos, vedada a atribuição de qualquer parcela de arrecadação a título de 
remuneração, bem como o recebimento de juros desses depósitos.

SEÇÃO XII
DA CONCESSÃO DE PARCELAMENTO

Art. 163 C^^refeito poderá, a requeri mento do sujeiio passivo, conceder novo prazo, após o 
vencimento do anteriormente assinalado, para paganienlo do crórlilíj tributário, oí)ser\'ada.s as 
seguintes condições:

I - não se concederá parcelamento aos débitos referentes ao imposto incidente sobre terrenos 
não edific.atk)S;

1-
II - o r̂ úmero de prestações não excederá a trinta e seis (36), e o seu vencimento será mensarí' 
e consecutivo, votKet>do juro de um por cento (1 %) ao mês, ou fração, não podendo haver, 
parcela inferior ao valor da UFLN por mês;

ifl - o saltlo devedor será corrigido monetariamente inediante vincülação à UFLN - ou a ouiír» 
título que as substituaf

IV - o não pagamento do três (3) prestações consecutivas implicará o cancelamento 
automático do parcelamento, indefrendenle de [irévio aviso ou notifir aç.ão, promovendo-se 
de imediato a inscrição do saldo deverlorern dívida aliva, para imediata cobrança extx:uliva.

Art. 164 A concessão do parcelamento não gera direito adquirido e será revogado, de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, 
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrandose o  

crédito acrescido de juro de mora de um por cento (1 %) ao mês, ou fração:

I - com imposição da penalidade cabível, nus casos de dolu ou simiilação do beneficiado ou 
de terceiro.s em benefício daquele;

II - sem imposição de laenalidade, nos demais casos.

PARÁGK.AI-O ÚNICO - Na revogação de ofído do parcelamento, em i;onseqiiência dc dolo 
ou simulação do benefício daquele, não se computará, para eíeilo de [rrescrição do direito à 
cobrança do crédito, o tempo decorrido entre a sua concessão e a sua revogação.
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SEÇÃO XUl 
ÜA DÍVIDA ATIVA

Ari. 165 CünslituI dívida ativa tributária do Município a provenionlc do impostos, taxas, 
contribuição de melhoria e multas de qualquer ría(ure;!a, decorrentes de quaisquer infrações 
à legislação tributária, inscrita na repartiçáo administrativa competente, depois de esgotado o 
prazo fixado para pagamento, |)ela legislação tributária ou ).Kir decisão final proferida ein 
processo regular.

Alt. 166- A dívida ativa tributária goza da presunção de certe/a e liquidez.

PARÁGRAFO ÚNICO - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida 
por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a quo aproveite.

Alt. 167- O termo de inscrição da dívida ativa deverá conter;

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou 
residência do um e de outros:

II o valor originário da dívida, bem corno o termo inicial e a forma de calcular os juixis <ie 
riMjra e demais encargos firevistos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;

IV - a indicação, sc for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o 
respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no registro de dívida ativa;

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o 
valor da dívida.

§ 1” - A certidão da dívida ativa conterá, além dos elementos previstos neste artigo, a 
indicação do livro e da folha de inscrição,

5 2® - As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando oriundas de vários tributos, poderão 
ser englobadas numa única ceriidão.

§ 3® - Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer forma üc suspnnsèio, 
extinção ou exclusão de crédito tributário não invalida a certidão, nern prejudica os domais 
crótiilos, objeto da cobrança.
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§ 4® O termo de inscrição e a certidão de dívida ativa pocierão ser preparatios, a critério do 
I isco, por processo manual, mecânico ou eletrônico, desde que atendam aos recjuisitos 
estabelecidos neste artigo.

Art. 168- A cobrança da dívida ativa tributária do Município será procedida:

I - por via amigável, pelo Fisco

II - por via judicial, segundo as normas ostaix-ílecidas pela Lei FocJoral n.® 6.830, de 22 de 
' setembro de 1980.

PARÁGRAFO ÚNICO - As duas vias a que se refere este aitigo são indepeixlentes uma da 
outra, podendo o l isco providenciar imediatamonte a cobrança judicial da dívida, mesmo 
que não tenha dacio início ao procedimento amigável.

SEÇÃO XIV
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS

Art. 169- A prova de quitação de débito de origem tributária será feita por certidão negativa, 
expedida à vista de requerimento do interessado que contenha totlas as inforrivaçôcs exigidas 
pelo Fisco-

Art. 170- A certidão será fornecida dentro do prazo de dez (10) dias, a partir da data de 
entrada do requerimento no órgão fazendário, .sob pena do rcsfKJiisabilidado funcional.

PARÁGRAFO ÚNICO - Haveiulo débito vencido, a certidão será indeferida e o fietlidn 
arquivado, dentro do pra/o previsto iiesle artigo.

Alt, 171- A expedição da certidão negativa não impede a cobrança de débito anterior, 
posteriormente apurado.

Art. 172. A certidão negativa exjjedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a 
Fazettda Municipal, responsabiliza pessoalmenic o servidor t|uc a oxtx2dir pelo crédito 
tributário e pelos demais acréscimos legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto neste artigo não exclui a res|>onsabilidacle criminal e 
funcional que couber e é extensivo a quantos colaborarem, por ução ou omissão, no erro 
contra a Fa/enda Municipal.

Art. 173. A venda, cessão ou transferência de qualquer espécie de estabelecirnento 
comercial, industrial, produtor ou de prestação de serviços de c:|iialqu«r naiure/a não (>oderá 
efctivar'Se sem a apresentação da certidão negativa dos tributos a que estiverwn sujeitos esses
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estabelecimentos, sem prejuízo da responsabilidade st>lidáría do aclrjuircnto, cessionário ou 
de quem quer que o tenha recebido em transferência,

Arf. 174. Sem prtjva, por c.»rtidi5tí negaliva ou por dííclarúção dc isenção ou de 
reconlrecimenio de intunidado com relação w s tributos ou quarsr^uor outros ônus relativos 
ao imóvel aié o ano da oi>eração, inclusive, os escrivâs, tabeliães atos relativos a imóveis, 
inclu.sivR escrituras de eníiteuse, anticre-se. hipoteca, arrerxJarrKTnto ou locação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A certidão será obrigatoriamente referida nos atos de que trata este 
artigo.

SEÇÁO XV 
DA FISCALIZAÇÃO

Alt. 175. A fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações 
aprcsentacias pelos contribuintes e resjwnsáveis e de determinar com precisão a nature/a e o 
montante dos crérJito-s tributários, o Fisco Municipal jKxIerái

I - exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações que 
constituam ou possam constituir fato gerador de obrigação tributária;

II - fa/er inspeção, vistorias, levantamentos e avaliações nos Ifjcais e estabelecimentos onde 
sejam exercidas atividades passíveis de tributação ou nos bens e serviços que constituam 
matéria tributável;

III - exigir informações escritas ou verbais;

IV - notificar o contribuinte ou responsável para que compareça ao Órgão Fazendário;

V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quarxlo indispensável à 
realização de diligências, inclusive insi^eções necessárias ao registro tios Itrcais e 
estabelecimentos, assim corno dos bens e documentação dos contribuintes e responsáveis.

§ - O disfwsto neste artigo aplica-se, inclusive, a pessoas naturais ou jurídicas c|ue gozem
de imunidatie ou sejam beneficiada-s por isenções ou quaisquer outras formas de exclusão ou 
suspen.são do crédito tributário.

§ 2” - Para os efeitos da legislação tributária do Município, não têm aplicação quaisquer 
disposições legais excluderrtes ou limitativas do ilireifo dc examinar mercadorias, livros, 
arquivos, documentos, papéis e eleitos cotnerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou 
produtores, ou ria obrigação destes de exibi-los.
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§ 3“ - O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir à fiscalização livros e 
dtx^iimeriios fiscais, embaraçar ou procurar ilutiir, por qualquer meio, a apuração dt.)s tributos 
ou de quai$<|uer atos ou fatos que contrariem a legislação tributária, lerá a licença de seu 
cstabolocimento susi^nsa ou cassada, sem (jrejuízo da comiiiação das demais penalidades 
cabíveis.

Art. 176 - Mediante intimação escrita, s5o obrigados a prestar à autoridade fazendeira todas 
as informações que disponham com relação aos bons, negócios ou atividades de terceiros;

I - 05 tabeliães, escrivãs e demais serventuários dc ofício;

II - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;

III - as empresas de administração de bens;

IV - 05 corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os síndicos, comissários e liquidatários;

VII - 05 inquilinos e os titulares do direito de usufruto, usíj e habitação;

VIM - os síndicos ou quaisquer condôminos, nos casos dc condomínio;

IX - os responsáveis por repartições dos Governos Federal, do Estado e do Município, da 
. Administração direta ou indireta;

X - os responsáveis por cooperativas, associações destjortivas e entidades de classe;

XI • quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, ofício, função, 
ministério, atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer títuio e de qualquer 
forma, infornrações sobre bens, negócios ou otivifLwJcs dc terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO - A obrigação prevista neste artigo nào abrange a prestação de 
infotiiiüções quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legal mente obrigado a guardar 
segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissã<').

Art. 177, Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por 
qualquer meio e para qualquer fim, por parte do Fisco ou de seus funcionários, de qualquer 
informação obtida ern razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira dos sujoiios 
passiv<js ou do terceiros c sobro a natureza c o estado dos seus negócios ou atividatles.
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Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO D E  LA JEA D O  NOVO  
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S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

PARÁGRAFO ÚNICO • Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:

I - a prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e a frerrnuta de 
informações entre órgãos federais, estaduais e municipais, nos termos do art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei Federal n.” 5.172, de 27 de outubro de 1966);

II - os casos de requisição regular de autoridade judiciária, no interesse da justiçi).

Art. 178 - O Município |XKJorá instituir iivros e registros obrigatórios de bens, serviços e 
operações tributáveis, a fim de apurar os elementos necessários a seu lançamento o  

fiscalização.

,Art. 1 7 9 - 0  servidor fazendário que proceder ou presidir quaisquer diligências de 
fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, 
na forma da legislação aplicável.

§ 1“ - A legislação de que trata o caput deste artigo fixará o prazo máximo para as diligências 
dc fiscalização.

§ 2° - Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos 
livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, à |>essoa sujeita á fiscalização será 
entregue cópia autenticada dos lermos pelo seividor a que sc refere artigo.

§ 3*̂  - Os agentes fazendários, no exercício de suas atividades, pixlerão ingressar nr')S 
estabelecimentos e demais locais onde são praticadas atividades tributáveis a qualquer liora 
do dia ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em 
expediente Interno,

§ 4° - tm caso de embaraço ou desacalo no exercício da função, os agentes fazendários 
poderão requisitar auxílio das auloridades policiais, ainda quo não se configure fato definido 
na legislação como crime ou contravenção.

C os livros fiscais a que sc refere o art. 53 serão conservados, pelo prazo de 
einco 15) anos, nos pró|)rios estabelecimenios, para scrom exibidos à fiscalização quando f  
^xigidos, daí náo podernlo .ser redrados. Salvo para apresentação em juízo ou quatxlo < 
apreendidos pelos agentes fazendários, nos casos previstos na legislação tributária.

PAKÁGRAÍ-O ÚNICO - A exibição dos livros e documentos fiscais far-se-à sempre que 
exigida pelos agentes fazendários, indeponcletite de prévio aviso ou notificação.

SEÇÃO XVI
D O  AUTO ÜE INFRAÇÃO
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Art. 181. O servidor fazendário competente, ao cor’isUiUir infração do dispositivo da 
legislação Iributária, lavrará o auto de iníraçrdo, com precisão e c.lare/a, sem entrelinhas, 
emendas ou rasuras, que deverá conter:

I • o local, dia e hora da lavratura;

II - o nome do infrator e das testemunhas, se houver;

III - o fato que constitui infração c as circunstâncias pertinentes; o dispositivo da legislação 
tributária violado; e referência ao termo de fiscalização ern que se consignou a infríição, 
quando for o caso;

IV - a intimação ou infrator para pagar os tributos e multas devidos ou apresentar defesa e 
provas nos prazos previstos.

§ 1“ - As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade, quaruJo do processo 
constarern elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.

§ 2® - A assinatura não constitui fomialidado essencial 5 validade do auto, não implica 
confissão, nem a recusa agravará a pena.

§ 3** - Se o infrator, ou tiuen» o represente, não puder ou não quiser assinar o auto, far-se-á 
menção expresse» dessa cirr;.un5tância.

Alt. 162. O auto de infração poderá ser lavrarlo cumulativamonte com o de apreensão, e 
então conterá, também, os elementos deste.

Art. 183. Da lavratura do auto será notificado o infrator;

I - pessoal mente, sempre que jxissível, mediante entrega de cópia rio auto ao autuado, ao seu 
representante ou ao preposto, contra redlxj datado ihj original;

li - por carta, acompanhada de cópia do auto, com Aviso de Kecebirnento <AR) datado e 
firmado pelo destinatário ou |xjr alguém do seu domicílio;

III - por etlilal, com prazo do trinta (30) dias, se desconhecido o domicílio tributário do 
infrator.

,Art. 184 A notificação presume-se feita:

I - quando pessoal, ria data do recibo;
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S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

II - quando por carta, na data do recibo de volta e se for esta emitida quin/e (15) dias apt^ a 
entrega da carta no Correio;

III - quando por edital, no término do prazo, contado csic na data dc afixação ou publicação 
em órgão oficial do Estado ou do Município, ou oni qualquer )ornal do circulação local,

Art. 1Ö5, As notificações subseqüejites à inicial far-se-ão pessoal mente, caso em que serão 
certificadas no processo, e por carta ou edital, conforme as circunstâncias, observado o 
dispt^o nos artigos 18.S p 184.

SEÇÀO XVH
DA APREENSÃO DE BENS OU DOCUMENTOS

Art. 186 - Poderão ser apreendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias e dt>cumentos 
existentes em estabelecimento comercial, irviustrial, agrícola ou profissional, do contribuinte, 
responsável ou de tercciros, cm outros lugares ou em trânsito, que constituan» prova material 
do infração ã legislação tributária do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo prova ou fundada suspeita do que as coisas se encontram 
cm rG.sidénc.ia particular ou em lugar utilizado como nxKiKÜii, serão procuovirlas u busca o a 
apreensão judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar a remoçiãfj clarxiiístiiw 
fjor parte do infrator.

Alt, 187 - Da apreensão lavrar-se-á auto com os elementos do auto de infração, observando- 
se, no que couber, o disposto no art. 1Ö1 .

PARÁGRAFO ÚNICO - O auto de apreensão conterá a descrição das coisas ou dos 
documentos apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão def>iíSiitidos e a assinatura do 
depositário, o qual será designado pelo autuante, porlendo a designação recair no próprio 
detentor, se for idôneo, a juí/o <io auiuante.

Alt. 188 - Os dcKumenios apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe 
devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso 
0 original não seja indispensável a esse fim.

Art. 189 - As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, mediante depósito das 
qudtUias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade fazendeira, ficando 
retidos, até decisão final, os espéc:imes, neci^sários à prova.

Art. 190 - St? o autuado não provar o preencbimenio da.s exigências legais para liberação dos 
bens apreendidos, no prazo de .sessenta (60) dias após a apreensão, serão os bens levados a 
hasta pública ou leilão.
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§ I® - QuarKJo a apreensão recair sobro bens do fácil deterioração, estes poderão $erdo<wlas, 
a crilério da Administração, a associações de caridade e demais entidades de assistência 
social.

§ 2" - Apurando-se, na venda em hasta pública ou leilào, importância superior «os iributos e 
mullas deviílos, sorá o autuarío r»otiíic>ido par«, no pra/o de de/ (10) dias, rOí:ebor o 
excedente, se já não houver comparecido para fazê-lo.

SEÇÃO XVIII

DA REPRESENTAÇÃO

Art. 191 - Quando incompetente para notificar ou autuar, o agente do Fisco deve, e qualc|uer 
pessoa pode, representar contra toda ação ou omissão as disposições da legislação tributária 
do Município.

Art. 192 -  A  representação far-se-á ern petição assinada e mencionará, em letra legível, o 
nome, a profissão e o endereço de seu autor; será acompanhada de provas ou indicará os 
elemenios destas e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão das quais se tomou 
conhecida « infração

Art. 193- Recebida a representação, a autoridade fazendeira providenciará imediatamente as 
diligências para verificar « respectiva veracidade e, conforme couber, notificar o infrator, 
autua-lo-ã, ou arquivará a representação.

CAPÍTULO II
DO  PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

SEÇÃO l

DOS ATOS INICIAIS

Art. 1 9 4 - 0  processo administrativo fiscal terá início com os atos praticados pelos agentes 
fazendários, especial mente através de:

I - notificação de lançamento;

II - lavratura do auto de infração ou de apreensão de mercadorias, livros uu documentos 
fiscais;

III - representações;

PARÁGRAFO ÚNICO - A emissão dos documentos referidos neste aitigo exclui « 
espontancidarJe do sujeito passivo, independente de intimação.

Av̂ TMOa AAltB Via^a -  N * 43 • CBntrO -  9Í9M I -  <̂ 9nlH> • i Nrtvo CEP.. 65.9^7*000 -  03199-3584 *1233



Estado do M aranháo  
M UNICÍPfO DE LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L DE R N A N Ç A S  P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

SEÇÃO l]
DA RECLAMAÇÃO E DA DEFESA

Alt. 195- Ao sujeito passivo é  facultado o direito de apresentar reclamação ou defesa contra a 
exigência fiscal, no prazo de até trinta (30) dias, se não constar da intimação ou da 
notificação do lançamento outro prazo.

Art. 196- Na reclamação ou defesa, apresentada por petição ao Órgão Fazendário mediante 
protocolo, o sujeito passivo alegará toda a matéria que ontondor útil. Indicará c rerjucrcrã as 
provas que pretenda produzir, juntará logo as que possuir o, sondo o caso, arrolará 
testemunhas, até o máximo do trôs (3).

Art. 197 - Apresentada a riíclamação ou a defesa, os fun<.:ionários r̂ ue praticaram cw atos, ou 
outros espedalmente designados no procosso, terão o prazo do doz (10) (Jais para impugná- 
ia.

Art. 198. A apriísentação da reclamação ou da defesa Instaura a fase lítigiosa do processo 
administrativo fiscal.

SEÇÃO III 
DAS PROVAS

Art. 199 - Findos os pra/os a qin* se referem os artigos 19.5 e 197, o liiular da repartição fi.scal 
deferirá, no prazo tfe dez (10) dias, a prcnlução das provas que não sejam maniíeslamenio 
inúteis ou protelatórias, ordenará a produção de outras que entender nec:essárias e fixará o 
prazo, não superior a trinta (30) dias, em que uma e outra devam ser produzidas.

Art. 200 - As perícias deferidas competirão ao perito designado jiela autoridade conu^ente, 
na forma do ariigo anterior, quando requeridas j>elu .sujeito passivo, ou, quando ordenadas 
de ofício, poderão ser atribuídas a agentes do Fisco.

Art. 201 - Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, 
reinquirir as testemunhas.

Art. 202 - O sujeito passivo [wderá participar das diligências, pessoal mente ou através de 
seus prepostos ou retaresentantes legais, e as alegaçiães que tiverem serão juntad.is ao 
processo ou constarão do lenno de diligênciti, para serem apreciadas no julgamento.

Art. 203, Não se admitirá prova, fundada em oxame do livros ou arquivos do Órgão 
Fazendário, ou em defKiimenlo j>essoal iJo seus representantes ou sorvidoros.

SEÇÃO IV
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DA DECISÀO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Alt. 204 - Findo o prazo para a produçSo das provas, ou perempto o direito de apresentar a 
defesa, o processo será apresentado à autoridade julgadora, que proferirá decisão, no pra/o 
de dez (10 ) dias.

S I" - Se entender necessário, a autoridade poderá, no prazo deste artigo, a requerimento da 
parte ou de ofício, dar vista, sucessivamente, ao servidor fazendàrio e ao sujeito passivo, por 
cinco (5) dias a c<ida um, para a alega(,ões finais,

§ 2° - Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a autoridade terá novo [>ra/o de dez (10) 
dias para proferir a decisão.

§ 3° - A autoridade não fica restrita às alegações das partes, devendo julgar de acordo com 
sua convicção, em face das provas produzidas no processo.

§ 4° - Sc não se considerar habilitada a decidir, a autoridade |X3derá converter o processo em 
diligência e determinar a produção de novas provas, observ-ado o disposta na Soção 111, 
prosseguindo-se na forma deste Capítulo, na parte aplicável.

Art. 205 - A decisão, redigida com simplicidade c daroza, concluirá pela procedência ou 
improcedência do ato praticado pelo órgão ou servidor fa/endario, definindo expressamente 
os seus efeitos, num ou noutro caso.

PARÁGRAFO ÚNICO - A autoridade julgadora a que se refere este Capítulo é o Secretário 
Municipal de Finanças.

Art. 206 - Não sendo proferida decisão no prazo legal, nem cCMivertido o julgamento em 
diligências, poderá a parte inten^or recurso voluntário, cessarido. com a inten^osiçáo do 
recturso, jurisdição da autoridade de primeira instância.

SEÇÃO V
DO RECURSO VOLUNTÁRIO

Art. 207 - üa decisão de primeira instância cal>erá recurso voluntário ao Prefeiío, inter|iosto 
no pra/o de vinte (20) dias, contados da ciência da decisão.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ciência da decisão aplic.am-sc as normas e os prazos dos artigos 
195e 197.

Art, 208 - É vedado reunir em urna só petição recursos referentes a mais dc uma decisão, 
ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando 
proferidas em u m  único processo fiscal.
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SEÇAO VI
DA GARANTIA DE INSTÂNCIA

Alt. 209 - Nenhum retuî so voluntário será encaminhado ao Prefeito sem o prévio depósito 
em dinheiit:) das quantias exigidas, perecendo o direito do recorrente que nâo efetuar o 
depósito no pra^ii previsto nesta Seção,

§ l'* - Quando a importância total em litígio exceder quatro (4) Unidades Fiscais, |,>ermitir-5e- 
á a prestação de fiança.

§ 2® • A fiança prestar-se-á por tenno, mediante indicação de fiador idôneo ou pela caução de 
títulos da dfvida pública da União.

§ 3" - A caução far-so-á no valor dos tributos e multas exigidos pela cotação dos títulos no 
mercado, devendo o recorrente declarar no requerimento que se obriga efetuar o pagamento 
do ren r̂anescente da dívida no prâ ro <Je oito íft) dias, contados da notificação, se o produto 
da venda dos títulos não for suficiente para a lirpiidação do débito.

Art. 2 10. No requerimento que indicar fiador, deverá este manift^iar sua expressa 
aquiescência.

§ 1® - Se a autoridatk’ julgadora de primeira instância aceitar o fiador, marcar-llie-â prazo nâo 
superior a de/ (10) dias para assinar o respectivo termo.

§ 2® - Se o fiador não comparecer no prazo marcado ou for julgado inidôneo, poderá o 
recorrente, depois de intimado e dentro do pra/o igual ao que restava quando protocolarJo o 
requerimento de prestação tie fiança, oferecer outro fiador, indicando os elerrnMitos 
corrí provadores da idoneidade do mesmo.

§ 3® - Nâo se admitirá como fiador sócio solidário da firma recorrente, nem qualquer outra 
pessoa em débito com a Fazenda Municipal, pelo que, ao temK> de fiança, deverá ser julgada 
certidão negativa do fiador.

Art. 211. Recusados dois (2) fiadores, será o recorrente intimado a efetuar o depósito, dentro 
de cinco (S) dias, ou cm prazo igual ao que lhe restava quando protocolado o segundo 
requerimento da prestação de fiança, se esto prazo for maior.

Art, 212. Não ocorrendo a hipótese do prestação de fiança, o depósito deverá ser feito no 
prazo de dez (10) dias, a contar da data em que o recurso der entrada no proio<;;olo.
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§ 1" - Após prolocoIcKlo, a recurso será encdminhatJo à aiiforidadc julgadora de primeira 
instância, que aguardará o depósito da quantia exigida ou a afirefienlação do flador, conforme 
o caso.

§ 2° - Efetuado o depósito ou prestada a fiança, conforme o a>so, a autoridade julgadora de 
primeiro instância verificará se foram trazidos ao recurso fatos ou elementos novos nào 
constantes da defesa ou da reclamação que lhe deu origem.

§ 3** - Os fatos novos, por verUura trazidos ao recurso, serão examinados pela autoridade 
julgadora de primeira instância, antes do encaminhado do processo ao Prefeito; tnn hipótese 
alguma, poderá aquela autoridade mrxlificar o julgamento feito, mas, eni face dos novos 
elementos do processo, poderá justificar o seu procedimento anterior.

§ 4® - O recurso deverá ser remetirlo ao Prefeito no prazo máximo de dez (10) dias, a contar 
da data do depósito ou da prestação do fiança, conforme o caso, independente da 
apresentação ou não de fatos ou eienientos que levem a autoriiiade julgadora dc primeira 
instância a procetier na forma do parágrafo anterior.

SEÇÃO VII
DO  RECURSO DE OFÍCIO

Ari. 21.3. Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda 
Municif>al, inclusive por desclassificação da infração, será interposto recurso de ofído, com 
efeito suspensivo, sempre que a importância em litígio exceder a quatro (4) Unidades Fiscais.

§ 1" - Se a autoridade julgadora deixar de recorrer de ofício, no caso previsto neste artigo, 
cumpre ao servidor iniciador do prrxesso, ou a qualrjuer outro que do fato tomar 
conhecimento, interpor recurso, ern petição erreaminhada |JOr intermédio daquela 
autoridade.

9 2® - Constitui falta de exação no cumprimento do dever e desídia declararia tjo 
desem|>enho da função, para efeito de imposição cie |>enalidade estatutária e aplicação de 
legislação trabalhista, a omissão a que se refere ao parágrafo anterior.

Art. 214, Subindo o processo em grau de recurso voluntário, o. sondo também caso de ofício 
não interposto, agirá o Prefeito como se tratasse de recurso de ofício.

SEÇÃO VIII
DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES FINAIS

,̂ rt. 215. As decisões definitivas serão cumpridas:

Avemd» AflRBVi3*a-N .*'íJ-C«nltw  Ad«ninislíi»fivo -Bkica I -C i!i*o -L*j«»aDNí)vo-iviafBotiae- CEP : C5 037-000 -  Teiefa* -  03 
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Estacto do M aranhão  
M UNICfPIO DE LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B U C A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

I - pela notificação do sujeito passivo e, quiindo í«r o caso, também do seu fiador, para, no 
pra^o de dez (10 ) dias, satisfazer ao pagamento ck) valor da condenaç.ào;

II - pela notificação do sujeito passivo para vir rocobor imĵ ortânda ifídovidiimetUo paga coiiK) 
tribulo para ou multa;

III - pela notificação do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar, no 
prazo de dez (10) dias, a  diferença entre o valor da <;oiidotiação e a importância tlepositíida 
em garantia da instância;

JV - pela notificação do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar, no 
prazo de de/ (10) dias, a diferença entre o valor da condenação e o produto da venda dos 
títulos caucionados, quando não satisfeito o pagamento no prazo legal;

V - pela liberação das coisas e documentos apreendidos e dejrositados, ou f«?la restituição do 
produto de venda, se houver ocorrido alienação, ou do seu valor de mercado, se liouver 
ocorrido doação, com fundamento no art. 190 e seus fjarágrafos;

VI - pela imediata inscrição como dívida ativa e remessa da certidão para cobrança executiva 
dos débitos a que so referem os incisos I, III e IV; se não satisfeitos no prazo estabelecido.

Art. 216 ■ A venda de título da dívida pública da União aceitos em caução não se realizará 
abaixo da cotação; deduzidas as despesas legais da verxla, inclusive taxa oficial de 
corretagem, proceder-se-á, em tudo o que couber, na forma do inciso IV do art. 190 c 
seguintes deste código.

DISPOSIÇÕES riNAíS

Art. 217, Fica revogada e como tal insubsistente, para todos os eteitos, toda c qualquer 
isenção, exoneração ou redução de tributos municipais, exceto as concedidas por prazo 
detemiinado e em função de determinadas condições compatíveis crjrn esta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - A isenção dos tributos não exime o contribuinte ou responsável do 
cumprimento das obrigações acessórias,

Art. 218. Fica instituída a Unidade Fiscal de Lajeado Novo (UFLN) no valor correspondente a 
R$ 20 (vinte) reais, para servir de parâmetro indicativo de cálculo de tributos e penalidades 
devidos à l azenda Pública Municipal, como estalzelecido na presente Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO -  ü  valor da UT LN será reajustada anual mente, com base na Taxa 
SELIC acumulada no mês de dezembro para viger no exercício seguinte.

.Avraima V a m  • N • *3 • Centra -  Blooo I -  Cettro -  Lajeedc Nora -  Matanhao -  CEP : 05 W-u<w -  Teiefa« -  U31 W-aSM -i  233 |
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Estado do M aranhõo  
M UNICÍPJO D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL DE R N A N Ç A S  P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

^ -'2 1 9  -  As fabeias aplicativas da presente lei, e o seu regulamento, senio aprovafloífjjj&p 
Decreto do Executivo Municipc||, i

220 - Esta lei entrará em vigor enrv>ül de janeiro de 2(X)8, revogatjas todas as dispíjsivões. 
fcm contrário, em especial as leis munitW iis N " 024,025 e 26 de 30 de novembfcAè 1997f

GABINETE DO PREFEITO MUNI
dias do mês de novembro de dois

D^^5VJ^ADO N O V O , Estado do Maranhão, aos seis 
il e V

A N TO N IO
P r e f e it o

.AvenldB AnttJ Vi BRB- •  Cocttro -Btorui Maraiitiflo-CEP.. 6S.tf‘i7^IW-TBl€iax~Oâi90*3S8'<-1239 ^ 2
CNPJ N.”01.590 94MKXM49 • «•mjiii' <j(ihinetel&pmfftiitrfBiB|<*adnnovo.cQm br



Estado do M aranhão
m u n i c í p i o  d e  l a j e a d o  n o v o

Prefeitura M unicipal
S EC R ET A R IA  M UN ICIPAL DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

ANEXO -  l

PADRÕES DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

SETOR -  A

Avenida Moisés Bandeira ( Rua da Serraria e Rua Nemézio Comes )
Avenida Anita Viana ( Rua José Fonseca o Rua Raimundo Alves)
Avenida Central "A" ( Rua José Fonseca e Rua Damião Sotcro)
Avenida Central "B"' ( Rua da Miingueira seguindo nc> sentido I este)
Rua Raimundo José Pereira ( Avenida Moisés Bandeira c Avenida Mincivina Alves)
Rua Buenos Aires ( Avenida Moisés Bandeira e Avenida Central "B” .
Rua Nemésio Gomes ( Avenida Moisés Bandeira e Avenida Central "“B"
Rua G il Bandeira ( Avenida Moisés Bandeira e Avenida Central *'B"
Prolongamento da Rua Raimundo José Pereira sentido Norte alé a Avenida Projetada ‘‘A” 
Prolongamento da Kua José f onseca até a Avenida Projetada "A"
Contorno da Praça

SETOR -  B

Avenida Minelvina Alves { Rua da Mangueira e Rua Gil Bandeira)
Rua da Mangueira ( Avenida Central *B" sentido sul)
Kua Nemézio Comes ( Avenida Central "B" sentido sul a Avenida Minelvina Alves)
Kua G il Bandeira { Avenida Central "B* a Avenida Minelvina Alves)
Rua RairY^undo Alves ( Avenida Moisés Bandeira a Avenida Minelvina Alves) 
Prolongamento da Rua Martins Pi mentol sentido Norte a Avenida Projetada "A" 
Prolongamento da Rua Buenos Aires sentido Norte a Avenida Projetada "A" 
Prolongamento da Rua Moisés Bandeira sentido Norte a Avenida Projetada "A" 
Prolongamento da Avenida Moisés Bandeira sentido Leste a Rua Damião Sotero,

SETOR -  C

Conjunto Residencial Marly Samey 
Bairro Vila Roque
Avenida Minelvina Alves ( Rua G il Bandeira sentido Leste a Rua Damião Sotero) 
Prolongamento da Rua Richard Carsion Holthouscr sentido Norte a Avenida Projetada "A" 
Prolongamento da Rua Antonia Alves sentido Norte a Avenida Projetada "A". 
Prolongamento da Rua Djaime Nunes de Sousa sentido Norte a Avenida Projetada *A*

.Avetncla Anüavian*-N.*M -Cenoo AanMwtrativo-6w>l -  C«Kio-Lajeado N o w -M w n m iío -cs? »5937-000 Trtefin -03'.»9-3S84-1233 
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Estado do M aranhão  
M U N ia P lO  D E LA JEA D O  NOVO  

Profeiturs M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

SETOR -  D

Rua Damíão Sotero partrindoda Avertida Moisés Bandeira sentido Sul 
Avenida Projetada "A"
Prolongamento das Ruas Richard Carston Houltsouser, Antonia Alves, üjaime Nunes de 
Sousa, José Fonseca, Raimundo José Pereira, Martins Pimentel, Buenos Aires, Nerné r̂io 
Cornes, G il Bandeira, partindo da Avenida Projetada "A" sentido Lesle.
Avenida Projetada "B", Avenida Valdivino Barbosa, Avenida Henrique Pereira,Avenida 
RaimuticJo Silva, Rua josé Fonseca, Rua Raimundo José Pereira, Rua Martins Pimentel, Rua 
Buenos Aires, Rua Nemézlo Gomes, partindo da Avenida Projetada “'B" no sentido Norte.

Anil9 VÍ9na — N * 4^ • Adrnintÿk̂ Uvp ■ Bletti Cmiitn ■ Ni^i «CEP . 6S 9S7'000 *• T̂ ifiteie— 0J199*3&S4-1233 ^4
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Estado do M aranhão
m u n i c í p i o  d e  l a j e a d o  n o v o

Pr4Bfeítura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

ANEXO II

ANIXOU“'-' - c  .
 ̂ISSQN

SerWços Tribu tá v e is ALC
1 -  Serviços de informática e congêneres,
1.01 -  Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 -  Programação.
1.03 - Processamento de dados e congéneres.

M.04 -  Elaboração de programas de computadores, inclusive de iogos; 
! eletrônicos.

1.05 -  Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computaçõo.
1.06- Assessoria e consultoria em informática.
1.07 -  Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração 
e manutenção de programas de computaçõo e boncos de dados.
1.08 -  Planejomento. confecção , nrvanutençòo e alualizaçâo de

páginas eletrônicas____________________________ _̂______________________
2 -  Serviços de pesquisos e desenvolvimento de qucriquer natureza.
2.01 -Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquei' noturezQ.
3 -  Serviços prestados mediante locação , cessão de direito de uso e 
congêneres.
3.01 -  (Omissis);
3 .02- Cessõo de direito de uso de marcas e de sinais de propagaixta.
3.03 - Exploração de sotões de festas, centro de convenções, escritórios 
virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas 
de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para 
realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.
3.04 -  Locação , sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou nõo. de ferrovio. rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de quolquer noturezo.
3.05 -  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outros estruturas de uso
temporário._______ __________ ________________________________________

5%

5%
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Estado do M srenhâo
m u n i c í p i o  d e  l a j e a d o  n o v o  

P refeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

4 -  Serviços de saúde, assistência m édica e congêneres.
4.01 -  Medicina e biomedicino.
4.02 -  AnóHses clínicas, patologia, eletricidade m édica, radioterapia, 
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância m agnética, radiologia, 
tomografía e congêneres.
4.03 -  Hospitais, clínicas, laboratórios, sonatórios, manicômios, casas d e i 
saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 -  instrumentação cirúrgica,
4.05 - Acupuntura,
4.06 - Enfermagem, irkclusive serviços ouxiliares.
4.07 -  Serviços farm acêuticos,
4.08 -  Terapia ocupocional. fisioterapia e fonooudiologia.
4.09 -  Terapios de qualquer espécie destinados ao  tratamento físico 
orgânico e mental.
4,10- Nutrição.
4.11 -  Obstetrícia.
4.12-  Odontologia.
4 .13-  Ortóptica,
4,14 -  Próteses sob encom endo.
4 .15 - Psicanálise,
4.16- Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperaçõo, creciTes. asüos e 
congêneres.
4,18- Inseminaçòo artificial, fertização  in vitro e congêneres.
4.19 -  Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sémen e congêneres. 

’ 4.20 -  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 
j biológicos de qualquer esp>écíe.
;4.21 -  Unidade de atendimento, ossistêrKio ou tratamento móvel e 
' congêneres.
4.22 -  Planos de medicina de grupo ou individuol e convênios paro 
prestaçôo de assistência médica, hospitalar, odontoiógica e 
congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram ofrovés de serviços de
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou openas pagoS pelo 
operador do plono mediante indicaçõo do beneficiório._________________

2%
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Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R ET A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

5 -  Serviços de medicino e assistêr>cia veterinária e congèr»eres.
5.01 -  MedicirKi veterinária e zootecnia.
5.02 -  Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na 
área veterinária.
5.03 -  Loboratórios de análise na área veterinário.
5.04 -  Inseminação ortifkcial, fertifeaçõo In vitro e congéneres.
5.05 -  Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 -  Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, órgãos e materiais 
biológicas de qualquer espécie.
5.07 -  Unidade de atendimento, ossistêncio ou tratamento móvel e 
congêneres,
5.08 -  Guarda, tratamento, omestramento, embelezamento, alojamento 
e congêneres.
5.09 -  Planos de o tendimento e ossistência médico-veterinária. ___
6 -  Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e 
congêneres.
6.01 -  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 -  Bteticistas, tratamento de pele, d epiaçõ o e cor>gêr^es.
6.03 -  Banhos, duchas, sauna, massogens e congêneres,
6.04 -  Ginástica, dança, esportes, natação, artes morciais e demais 
atividades físicas.
6.05- Centros de emagrecimento, spo e congêneres

5%

7 -  Serviços relativos a engenhario. arquitetura, geologia, urbanismo, 
construção civil, manutençõo, limpeza, meio ambiente, saneamento e 
congêneres.
7.01 -  Engenhoria. agronomiQ. agrimensura, cyquitetura, geologia. 
urbanismo, paisagismo e c on g ê n e r e s . ________________________________

5%
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Estado do M arsnhdo  
M UN ICÍPIO  D E LA JEA D O  NÒVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE REGEITA

7.02^ Execução, poi administração, empreitada ou subempreitodo, de 
obras de construçõôi civH.. hídnóurtca ou elélrico e de outros obrqs 
semelhaníes. inclusive sondagem,, perfuração de poços, escavoçõo, 
drenagem e imgaçõo. terraplanagem, pavim entação, concretagem  e 
a  instalação e montagem de. produt<«, peças e eciuipaméntos lexcefo 
b  fornecimento de mercadorias- prodtéidas pelo prestador de serviços 
foro do loeol do prestoçôo dos serviços, que Rco sujeito ao  ICMS),
7.03 -  Baboraçõo de planos diretores, estudos de viobifidadé, estudos 
organizacionais e  outros, reiadõnados corn obras e  serviços de 
engenharia: eloboraçõo de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia
7.04 -  DemôHçõQ.
7.05 -  Reparação, conservoçõo e reforma de edifícios, estrados, pontes, 
portos e cor^gêneres (exceto o fornecimento de mercodorias produndas 
pelo prestador dos serviços, foro do local da prestação dòs serviços,rquè 
fico sujeito ao ICMS).
7.ÒÔ -  Cotocaçõo e Instaloçõo de tapetes, corpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas d e gesso e 
congêneres, com materiol fornecido pelo tofhodör do serviço.
7.07 -  Recuperoçãô. rospogem. polimento e  tustraçõo de pisos e 
congêneres.
7 08 -  Cdicrfètaçõp.
7 09 -  Varrição, coíeta. rem oção, incineração, tratomento. reciclogem . 5% 
separoçòo e destinaçòo fina) de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer,
7,10 -  ümpezd, marüutençõo,“è cpnservação de vjas e lográdóuros 
públicos, imóveis, chorninési p^dnas, parques. Jardins e congêneres.
7 .n  -  D ecoração © jardinagem , inçludve corte e poda de árvcxes.
7iI 2 -  Controle e tratam ento'de efluentes de quãlquér natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos.
7.13 -  Dedetização, desinfecção, deânsetizaçâo, imunização
higienização, desratização, pulverização e coftgêneres.
7.14-|O m issis);
7,15~(OmÍssis):
7.16 -  Roreslamento, reflorestomento. semeadura, aduboção © 
congêneres.
7.17 -  EsGOramentO. contenção de encostas e serviços congêneres,
7.18 -  Limpeza e  dragogem  de rios, portos, concris. baios, lagos, lagoas,
represas, açudes © congêneres. i
7;19 -  Acompanharhento e fiscofeoçõó do execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.2Ò -  Aerofotógrametria (inclusive Interpretação), cartografia,
mapeamento, levantamentos topográficos, bolimétricos. geográficos, 
geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. •
7.21 -  Pesquiso, perfuraçôo. cim enfaçâo, mergulho, perfilagem, 
concretação. festemunhagem, pèscoria. eslirnulQÇôp e outros serviços

de outros VecursóS^MhgttáK***^’“ -  B»«*u®?rriÂHn*,jesitow
7 .2 2 - Nucteac ão e bombardeamento de nuvens e congêneres



Estado do M aranhão.
M UNICÍPIO  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

8 -  Serviços dé educoçâd, eVisiho, o ri^tiaçao  pedagó^^cò e  
educacional, instrução, treinamento e  avaliação pessoal de duolquer 
grgu ou rvatur^a.
é.ÒI — Ensino régutqr pfé-esçoldr, fundamental, m ^ d .e  superior.
8:02 -  instruçõo, treinamento, oriéntãçõo pedogógfeá e educodonoí. 
ovaligçõo de Gonihecimentos de quoiguer noturezo.

2%

9 -  Servjç<K' relotivós a  hô^edoâem , turismoVyiâgens e congênççes.
9.01 -  Hospedagem de quatquer. morturezo em hotéis, opait-servlce 
condommiais, flat, aport-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite 
service, hotelaria marítima, niotéis, p erisõ^ e co n g ^ e re s; p d jp açãõ . 
por temporada com  fornecimento de serviço {p voter da. aliimentação'^, 
gorjeta, quando Inclufdo rro preço-do diária, fico s u ^ o  ao Imposto 
5òbre Serviços).
9.02 -  Agençiam enio, prgantzaçòo. pfórnpção, intermèdiaçõp ê  
execudáo de programas de turismo, posseios. viagens, excursões, 
hospedagens e congêneres.
9.03—Gutos de turismo. __
10 -  ̂ rviços de intermedidd®® e congêneres.
lO .O Í!- Agenciomervto, çorretagern ou IntermedtaçÒo de câm bio, ctê  
segura. ,3d |..codõês de crêdfto. dé planos de saúde e de plonos de 
pfev‘̂ ÔnpS3r privado.
10.02 -  Agenciamento.' corretagem ou inteimediaçõo de títulos em 
geral, valores mc^llfârios.e c itra to s  quaisquer.
10.03 -  Agerreiamentô. cofretdgem ou intermédidfçãd^ de :cfireiíos de 
propriedade induslrlòt. õfflsiicd ou nteráriq,
10.04 -  Agenciamento, corretagem ou intermecflaçâo derconfrqtps de 
òrreridqmentò' miwcantil (leasing), de ftânquia (franchising) e  dè 
faturizoçõò (factoring).
10.06 -  Agenciamento, corretagem oy interm ediação'de bens móveis 
ou imóveis, não abrangidos em oufros lter>s ou subitens, írrçiusive aqueles 
recúizQdos no ômbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer 
meios.
10.06- Agenciamento marítimo
1 0 .0 7  -  A g e n c id m e n tõ  d e  n o t ic ia s .
10.08 -  Agenciam ento de publicidade e propaganda, inclusive d 
agenciam ento de yeículoçôo por quaisquer meios.
10.09 - Representação dé qualquer naturèzq, inclusive com erciai,
10 .10 - Distribúfçõo de bén:s de terceiros. ■__________________________

S%

5%
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Estado do M arenhào  
.M U N ICÍPIO  D E  LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M uríicípal '
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E  FIN A N ÇA S PCíBLIGAS

DEPAFTTAMENTO DE RECEITA

1 1 -  Serviços ele gucn-da/ estacionornento.' ormçizenamentó. vigilôncía e 
congêneres.
11.01 ~ Güõrctà e  ôstacíonoitténfõ de veicules téítestfès outomofores, de 
aeronaves e de em barcações.
11.02 -  Vigilância, segurança ou mor^ordmento de bens e  pesOTos.
11.00 -  Escolta, inclusive dé Veículos ,é cargas.
11.04 -  Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrum açõo e 
gucydodeberrs degucilQueni&aaècie

5%

12 -  Seryiços^de Cfiversões, teiter. i^ tré te r^ é n to  e congêneres.
12.01 -Ê sp e t^ u lo s  teatrois.
J 2.02 -  E)dbições cinemotogràficas.
12.03-Espetáculos circenses.
12.04 Programas de taudítòrio.
12.Õ5 -  Pdrques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 -  Boates, laxi*dancing e congêneres.
12 .0 7 - Shows, ballet, dônços, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, 
festivais e  congêneres.
12.08 -Peiros. exposições, congressos e congêneres.
12.09-  Bilhares, boliches e diversões è ie lrô i^ ú só u n õ p .
12.10 -  Corridas e cõm pétlçôes de animais.
12,11 -  Com petições esportivos ou de destreza fisica ou intelectual, cofin 
ou sem a p c^ çip a çõ o  do espectador. .
1 2 .1 2 - Execução de músícd.
12.13 =  PrbduçÕõ. m èdíarile ou sem encom enda prévio, de eventos, 
espetáculos, entrevistas, shows bqHet, donças, desttles; fcdltes. teotros, 
óperosfcorViedos. recltols, festivais e  Cohgér»eres.
12.14 -  Fornecimento de música poro ambientes" fechados ou não. 
mediante trartsmissõo por qualquer processo.
12 J 5  -  Desfiles de Woeos camdvbiesçps ou folclóricos, trios ^étrieps^e 
congéneres.
T2-16 -  Exibiçôo de filmes, entrevetas. musicais, .espetáculos, shows, 
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, d é  destreza 
intelectual oucongêneres.
12,17 -  .Recreoçõo e anim ação, inclusive erh festas e eventos de 
qualquer notureza.

,5%

13 -  Serviços reldtivós a  fonografid. fotografia, dnem atografia e 
reprografia. '
13.01 ^ (Omlssts);
13.02 -  Fonografia ou gravoçàõ de sons, inclusive tnicagem*. dublagem, 
rróeagem e congêneres.
13.03 -  Fotogrofia e jcinematpgrofia. tn.çluàve'revelação, am pliação, 
côpió, reprodução, trucagem é congêhiérés.
13;04-Reprografia. microfilmogem e digitalização.
13.05 -^Ço m p o ^ção  grd^ca, fotocomposiçâo, çlichena, zmeogrofia. 
É&gfofid. f o t d it o g r q f io ._______________________________ ______

5%
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■ Esta<k} do Maranihão 
M UNIClPtO D E LAJE/SU30 N O Vdl 

Prafeitura M unicipal 
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E

D EP A R TA M E N TO  DE

14 -  r€sfcflfví&^. bens d è terceiros.
14.01 Lubriffcaçiõó  ̂ ^  revisõa. càrgq e recxirgo.
conserto, restauração; blindagem, mónutençõo e conservdçõb de 
mãquinas./veieutos, aparelhos, equipomentos/motores, elevadores ou 
de qualquer ofc^to (exceto peças e pcrfes erripregadas. que ficam 
sujeitos ao ÍCMSj,
14X)2 -  Assistência técnica.
14.03 -  Rècor«álc»òilamenfo de motores J(^ceto peças^ e portes 
empregadas, qpa ficorhsuíeftds oô ICM5)
14.04-* ■■■' ■

5 %

dnodlzação, corte, recorte, potímèfnto; 
qtâetos quaisquer.
14.06' -  Ihstolçíçâo:. e mdntdgem de aparelhos, màquihas e 
equipamenfôs, ínclosive montagem industridl; prestados od usuãrlo final, 
exclysivomervte cpm> moterial por ele fornecido.
14Í07 -  Çqlocoçôb de rnpidurqs e congêneres.
14.08 -  EhçdderTKiçâò, gravação' é dourdçãd dé livros, révetas. e
congêneres. . . .  .
14.09 --  Alfatolaria e  costura,, q i^ n d o  o  matenal fòr fornecido 
usuário findli exceto qviqmentp.
14.10-Tlnkfl-ariâ e tCFvbndeiio;
14. n  ~  TqpeçQiKt e  reforma d e esíto íam ^o s em geral. »

M 4.>2-Funilqrk3ê|qhfiE^íT^efti ' |
14.13-

S%
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Estado do  M aranhão  
M UNICÍPIO  D E  L/ÇJEADO NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N IQ P A L D E  R N A N Ç A S  P Ú B U C A S

D E P A R TA M E N TO  DE RECEITA

1S; -  Serviços fígjoteloèadôs ãcríSéior bonciíirfo oü’ finonc^ò» in o lu S ^  
oqu^lêé prestaclos por hsf finòficeirds òuloiizadas o ‘ifuncionor
p c ^  União ou por quem de direito,
15.01 -  Adminisfràçõo de fundós tiuqisquer, dé cònsórcio. d e cortâd de 
crédito óu débito e congéneres, de corteifa de clientes, d e  ctWqtí&s 
pré-datqdos e congêm ^es..
15.02 -  Ã b ei^ a :de contas em geròi, Inclusive corttoHCc^ntè^ cõnto de 
investtmenito'f é dplleòçào #  codérheto de pouipança. rio Pdfe e no 
exferlbr.'bêfn^onnô o monuilençôo dos referidas contos ativas e inativas.
1 5 .0 3  -  L o c a ç ã o  .e  .m q n u fe n ç ô o  d e  c o fre s  p q r fie y |d re s , d e  t e r m in a i 
é ié ttô n iç o s . d é  te r ií^ d is < lô :< d é r id lm é À fó  e  b e n s  e  e q u ip o r t ie r it ^ 'l^ ^  
g e rc tí.
15.04 -  Fornecimento pu emissão de atestadc« em geral, in ^ s iv e  
atestpdo de tdonekáode, dlestodo 'de cap acid ad e financeira é

15.05 -  Cadastro, elaboraçõo de ficha cadostrqt, renovaçõo cadostral e 
congéneres, fnclusõq ou exclusão no Cqdastro d é Emitênfes de 

sern fu n d o s-p Ç F  òu em qudisquer outros bancos çddastrats. 
í5.!06 -  Erriissõo, reemíssão e fornecimento de ovisosr comprovantes e  
documentos em  gercü;. qtaono de firmas: cólefp e  entrego jdé 
documentos, bens e valores; com unicóçõo com  òutra crgéncía ou cp ^ ; 
a  administração central; licerKácirnento efétrônico de„ veiçutcé: 
transferèrvEia de vefcutos; ogenelamento fiduçiàrto pu depo^tárto; 
devolução de ber« em çustócfia,
15.07 -  Acesso,, mõvirnentaçâo, otendimento e cóhsulfq a  contos ^  
geral, por qualquer meio ou processo, Inclusive por teletone. fac-símll©, 
internet e ttíex, ocesso â  ferrrwndis de atenoTímento, Irvctusive Vinté"^ 
qüdtró hòros: ócessb o oulrd banco. ,é  a  redé cofnpartllhodaT 
fornecimento de saldo, extrato e dem as infòimações relativos a contas 
em geral, por qu<aquer meio ou processo.

5%
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Estado do M aranhào  
M UNICÍPIO  D E  UOUEADO NOVO  

Prefeitura. M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E FIN A N ÇA S P Ü B LIC A S

D EPA R TA M EN TO  DE RECEITA

15.08 -  Emíssõo. reemissao. alteroçõo, c^ sd o 7 substífuiçâô, 
cancelam ento e registro de contrato de créditoí ésiudo,. análise e 
avoSaçáo de operações de crédito; emfssõo. concessôo. alteração ou 
contrataçõo de avol, fiança, anuência e congêneres: serviços relativos 
o abertura de crédito, para quaisquer î ns.
15.09 -  Arrendamento mercantil jieasing) de quaisquer bens, inclusive 
cessão^de direitos e obrigações, substituição de garantia, .alteração, 
cancelam ento e registro de contrato, e demots serviços relacionados ao 
orrendamento mercantil (leaslng].
15.10 -  Serviços réidclonqdos a  cobranças, recebimentos ou 
pagamentos em  geral, de títulos quaisquer, de contas ou camês. de 
cãmbiOj de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por 
melo eletrônico, automático oò por máquinas de atendimento; 
fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pogomento; 
emissão de com fe. fichas de com pensação, impressos e documentos 
em geral.
15.l'l -  Pèvóiuçâo de Rtulòs. protesto de títulos, sjustaçõo de protesto, 
m anutenção de títulos, redpresentação de títulos, e demais serviços a 
eles retacíorradps.
í5 .12 -Ç u stô d io  em geral, inclusive de títulose valores mobiliários*
15 .13 -Serviço s relacionados d operações de câm bio ©m geral, edição, 
alteração, prorrogaçòo, cancelom ento e bqixa de contratò de çòm bloi 
emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depásito 
no exterior; emissão, fornecimento é conceiomento de cheques de 
viagem; fornecimento, transferência, cancelam ento e demais serviços 
relativos o carta de crédito de. Importação, exportação e gdrqntias 
recebidas; envio e  recéWmento de mensagens em gèrcil relacionadas a 
operações de câm bio.
15.14 -  Forneamento, emissõo, reemissâp. renovação e  m ariuténção de 
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartóo salório e 
eongêriéres.
15.15 -  Com pensaçõo de cheques e titulos quaisquer; serviços 
relacionados o depósito, inclusive depósito identitlcodo, q saque de 
contas quoisquef, por qualquer meio ou ptÓcesso. inclusive em termindis 
eletrônicos e de atendimento
15.16 -  Emisisôo, reemissão, liquidação, alteraçõo. cancelam énio e 
baixo de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por 
qualquer meio ou processo; serviços relacionados à  transferência de 
valores, dados, fundos, pagomenlos e similares, indusive entre contas 
em geral.
15.17 -  Emissõo, fornecimento, devolução, sustaçôo. cancelom ento e 
oposiçõo de cheques quaisquer, avulso ou por Icüão.
15.18-Serviços relacionados a  crécRto imobiRárió, avaliação e vistoria de 
imóvel ou obra, anáfee técnico e jurídica, emissôd. reemissão, alteraçõo, 
transferência e renegociação de contrato, emissõo e reemissão do

âíis^ iâBSfíiêiSSÈiflSSM ÊifiifiyysfidâSiflifâã^ í^ ss

5 %



Estado do M aranhflo  
M UN ICÍPIO  D E  LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A filA  M U N ICIPA L D E R N A N Ç A S  P Ú B U C A S

D EP A R TA M E N TO  DE R E C E ltA

16 -  Sen/íçps de transporte d e naiurezo munícipral.í 
16.01 -  Serviços de tronsporté de nòlureza municit|i

An»» V b ra -  N.* 43 - C w i^  AdHMMia»« -  M0C61 -  C ««ro - Lk)«Kto How) -  M«MnhM -  CEP., BR.0374WO -  TelolBr •  03t8»43M -13113 
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Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO  D E  LA JEA D O  NOVO  

Prèfeltura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N IO P A L D E  FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

7 -  Serviços líle  apoio téchfco. admfnisiralivo. Jurídícò. conlôbil, 
comerciol e congênere«.
IZ.OV^ Msessofto o^ de qualquer rratuezo. não contida èm
outros Itens desta fistá; anãllse. exame*. pesquBO, coleto, co m p U aç^  e 
fornecimento, de dados e informações de quolqu^ riotureza. índusivè 
cadastro' e dmilares.
17.02 -  dòlilogrofiai digitação, èstenÕgrafío. expediente, secretaria em 
geral, resposta audível, redoçòo, ediçôo. interpretaçõo. revisôq, 
traduçôo. apoio e infra-estrutura odrtliniistraffvò é congèrtéfes.
17.03 -  Pfanejarwrito! coófdenaçâo. fárogromoçâo ou organização 
técnica, firtanceiro ou administrativa.
17.04 -  Recrutamento, agenciam ento, seleção e co lo cação  d ^  ntâp- 
de-pbrQ.
17.05 -  Fõmecirnento de mão-de-obro; mesmo em cordter lemporório. 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou fempOrârlos, 
contratados.pelo. prestador de serviço.
17.06 -  Propoganda e publicidade, inclusive pjprnoçõo de vendas, 
planéjarnènlo de cam panhas ou dstemas de publicidade, ekaboraçõo 
de desenhos, textos e demais moteriois pubUcitórios.
17.07 -  (Orhissis);,.
í  7.Ò 8-fiánq o ia (franchlsing).
17 .0 9 - Pericfos, Iqudos, exames técnicos e onáfees técnicos.
17.10 -  Planejamento,' orgqnizaçâõ e ddministrcidâo dè 
exposições, congressos e' coi^êneres.
17.11 -  Organização de festos e recepções; bufê (exceto o 
foinecim erito:de;olim entação ê  bebidas, que fica sujeito dO tCMS).
17.12 -  Administração erh geral, írvciuslvè de ber» e negócios de 
terceiros.
17.13 -  LeHâo e congêneres.
17.14 -  A dvocdao.
17.15 -  /arbitragem dè quálquér espécie, inclusive juridica.
1 7 .1 6 -Auditoria.
t7.17 -  Arrálise d è  Origanização e Métodos.
17.18 -  Atúáfia è  câlculos técnicos dè qualquer natureza.
17.19 -  Gontabüidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
(7 .20 - Gonsuitoriq e dssessoria econôrrilca ou finonceiro.
17.21 -  Estatística.
17 .2 2 - Cobrança em geral.
17 23 -  AssessOTO. análise, avaliação , atendimento, consulta*.çadastro. 
seteçõo. gerenciamento de informaçõès, administração de coritãs a 
receber ou a  pogtar e em geral, relacionados a  operações de 
faturizoçôo (Tactoitng).
17 24 -  Apresentação de pcteitfas. conferências, semlnãiios e 
CQfM3#ienüs,

2%
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Estado do M aranhão  
M UN ICÍPIO  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura Municipal
S EC R C T A R IA  M U N ICIPA L D E FIN A N ÇA S P Ú B U C A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA’

1 8 - Serviços de regulaçõo de sinistros vinculqdos a contratos de seguros: 
inspeção é avaliação  de riscos para cobertura de contratos de seguros; 
pnevençõo e  gerência de nscos seguráveis e congêneres. 
tS.OI -  Serviços de regulação de sinisifros vinculodps a  contratos de 
seguros; Inspeçõo e avaliação  d e riscos paro cobertura de contratos de 
seguros; prevenção e gerêncio de riscos seguráveis e congéneres.

5%

19 -  Serviços d&  distribuição e venda de bilhetes e  demais produtos de 
loteria, birvgos, cartões, pules ou cupons dé òpostdfi, sorteios, prêrinios, 
Inclusive os decorrertfes de títulos de capitalizqçôo e congêneres.
19.01 • Serviços de distribuição e vendo de bilhetes e demais produtos 
de lolerto, bingos, cartões, pules ou cupons dê opostas, sorteios, prêmios, 
inclusive os decorrentes de títutos de copitaltedcão e congêneres.
20 -  Serviços portuários- aeroportuários, Ferroportuários, de terminais 
rodoviários, ferroviários e. metroviários.
20.01 -  Serviços portuários, Ferroportuários, utiiizqçãG de porto, 
movimentação de passagaros, rêbogue de em barcações, rebocador 
escoteiro, atracoçõo, desatracoçqo, serviços de pratícagem , 
capolozio,, arm azenagem dê qualquer noturezo, serviços acessórios, 
movrmentaçõo de mercadorias, serviços de opoto marítimo, de 
movimentaçõo oo largo, serviços de armadores, estivo, conFerência, 
logistico e congêneres.
20.02 -  Serviços aeroportuários, utilização de o^oporto, movimentaçõo 
de passageiros, armcrzenagem de qualquer natureza, capotozio, 
movimentaçõo de oeronoves, serviços de apoio a^oportuârios, senriços 
acessórios, m ovim entação dê rnercadorios, logística e congêneres.
20.03 -  Serviços de lermindis rodoviários, ferroviários; metroviános,
movimentaçõo de passogeiros. mercodorias, íncíusáve suas 
operações, logística e  congênêfes,_____________ ' __________________

s, notoríois.
Ijyt -SõBáçosicIêtegistros púb(tcie»;ogdgrários e notoriais.

22 -  Serviços de exploração de rodOvío.
22.01 -  Serviços de exploroçôo de rodovia mediante cobronço de preço 
ou pedágio dos usuórios, envolvendo execuçôo de serviços de 
conservoção, m anutenção, melhoramentos poro adequação de 
cap acid ad e e segurança de trânsito, operação, rnonitoração, 
assistência aos usuários e outros serviços definidos em contrafos, atos de 
concessão ou de permissõo ou em normos oficídis
23 -  Serviços de program ação e com unicação visual, desenho industriai 
e congêneres.
23.01 -  Serviços de program ação e com unicação visuoi, desenho 
industrial e congêneres.____________________________________________
24 -  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, plocas. sir>alização 
visual, banners, adesivos e congêneres.
24,01 -  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, plocos, 
sinolizoção vísuol. bormers. adesivos e corrgèneres.___________________

5%

5%

5 %

5%

5%

5%
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Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPA L D E FINANÇAS, P Ú B U C A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

25 -  Serviços funerôrios..
25.01 -  Funerais, inclusive fornecimento de caixõo, uma ou esquifes; 
aluguel de cap ela; tronsporte do corpo çock^érico, fornecirnento de 
flores, coroas e outros paramentos; dèsem tíafaço de certidão de óbito: 
fornecimento de v ^ ,  essa e outros adornos; embalsamento. 
embelezamento, consen/açõo ou restauroçõo de cadáveres.
25.0 2- Crem açôo de corpos e peites de corpos cadavéricos.
25.0 3- Flanos óyiçonvénío funerários.
25.0 4- Manutenção e conservação de loziaos e cemtténos.

5%

26 -  Serviços de coleia, remessa ou entrego de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclustve pelos correios e suas 
agências franqueados: courrier e congêneres.
26!01 -  Serviços de co leia. remesso ou ehtrega de correspondências, 
documentos, objetos, biéns ou valores, inclusive pelos correios e suas 
agênclós franqueados; courríÍBr é congêneres

5%

27 -  Serviços de assistência social. 
27.01 -  Serviços d e assistência sóciõl.

2%

2 8 - Serviços de avofiaçào de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 -Serviço s de avafeoçôo de bens e serviços d e  qualquer natureza. •5%
29 -  Serviços de^jcíbllotecgríomia. 
29.01 -Serviçõs â e  biblioteconomia.

5%

3 0 - Serviços de biologio. biotecnologia e química. 
30.01 -  Serviços^e fcxo^fâ.bíoteenológia e quím ica. 5%
31 -  Serviços técnicos ém edificações, eletrôrúcua, efetrotécnica, 
m ecònico, telecom unicações e congêneres..
31.01 -  Serviços técnicos em edificações, eletrônico, eíètroíécriica. 
mecônied. telecom unicações e congêneres.
32 -  Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

5%

33 -  Serviços de desem baraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres.
33.01 -  Serviços de desem baraço aduaneiro, comissários, despachantes 
e congêneres.

5 %

34 -  Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 -  Serviços de investigações particulares. detetiveVé co n g ê r^ e s. 5%
35 -  Serviços de reportogem. assessorio de imprensa, jornaftsmo e 
relações públicas.
35.01 -  Serviços de reportogem, ossessòria dé imprensa, íom'òlismo e 
relações públicas.

3%

36 -  Serviços de meteorologia. 
36.01 -Serviços de me1ebroIògia_

5%

37 -  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 
37.01 -  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%
38 -  Serviços de museologia. 
38.01 -  ServiÇbs de museolõgia.

5%

A »tfM aA <M V iM iN '**3<C entn>  AdmN»ratNO-tnDOa)-CBUbi>-i,>l«B(loNiMa-MH««iae~ CEP 85il37JK X>-íaM lM -01im -3$H <1733 
CNPj N * Ot .598.548A)0dt4S -  a-msil gabò«)e^)p(»M ut«taieadoncwo.eoni Im



Estádo do MeranhSo
m u n i c í p i o  d e  l a j e a d o  n o v o

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E FIN A N ÇA S P Ú BLJCA S

D E P A R TA M E N TO  DÉ RECEITA

39-Seíviços^^ourivesaria e lapidaçõo.
39^1 'íJe ^urivesorio iapida.'^iô (quando ■ a  rr^eilol for ,5%

40 fê«Hvosgci dbixis de ãftlí̂ apteRànconierKkt.,
ÍÉ S L  ............... '■ — m

y '

itMiititoAnta Vtm -N .'«3-C«<m AfM tM vatlvo^Btgool •-Cénlk>-Li4(íai»iNine-Mara«i>i«-CEP . e s937<0il0-T«la(ax-03i8»-3i«4-)233^
CN PJ N * O1.SM.54t/0OOUa -  » m u li giifaiiM(»0|w«MunM«t(«*4on(>iio com Im



Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO  DE LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L D E  FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

(AWEXO - 1 > T A B E L A - I

QUANTITATIVO EM U.F.L.N. OU CORRESPONDENTE POR M/2

TIPO OE EDIFICAÇÃO P A D R 0 E S

A B C ° i E F G H J

CASA 5,35 5,35 5,35 2,70 1,35 1,35 1,35 1,35 1.35 1,35

APARTAMENTO 5,35 5,35 5,35 2,70 1,35 1,35 1,35 1,35 1,35 1,35

SALA/CONJUNTO 5,35 5,35 5,35 2,70 1,35 1,35 1,36 1.35 1,35 1,35

LOJA 5.35 5,35 5,35 2,70 1,35 1,35 1,35 1,35 1,35 1,35

galpAo 4,81 4,81 4,81 2,16 0,81 0,81 0,81 0.81 0,81 0,81

TELHEIRO 3,41 3.41 3,41 2,16 0,81 •0,81 0,81 0,81 0,81 0,81

INDÚSTRIA 8,11 8,11 S,11 6,49 5.41 5,41 5,41 5,41 5,41 5.41

'ESPECIAL 8,11 8.11 8,11 6,49 5,41
1

5,41 5,41 5.41 5,41 5,41

A í» r» »  Anita Viana -  N." *1  - Canim Adminisltalivo -  Bloco 1 -  C««tro Laicodo Now - MofonliJo -  CEP ■ W  B37-OPO -  Tolotoi -  Ü5if»-Í564 - i2 ii 
CN PJ M* iH .SBe 54fwnooia# ..« .m aii {]3bin«i«8iii)rei«tttitaiojoa(ionovo cow.br



'V
Estado do M aranhão  

M UNICÍPIO D E LA JEA D O  NOVO  
Prefeitura M unicipal

S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S
D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

( A N EXO  - n - T A B  E  L A  - n

PRIMEIRA: 1.00

MÉDIA: 0,90

SIMPLES: 0,70

Eslrulura: Concreta, Metálica 
Parede: Tijolo 
Esquadria: Especial 
Cobertura: Laje, Especial 
Pintura: Óleo, Látex
Revestimento; Mármore, Pedra, Cerâmica, Azulejos 
Piso: Especial, Assoalhado. Mármore, Cerâmica 
Forro; Leje, Madeira, Especial 
instalações Hidroelétrica: Embutida_____________
Estrutura: Alvenaria
Parede; Tijolo
Esquadria: Ferro, Madeira
Cobertura: Barro, Amianto
Revestimento: Massa Única e Reboco
Piso; Simples
Forro; Gesso
Instalações Hkkoelétrica: Simples

POPULAR: 0,60

Estrutura: Alvenaria e Madeira 
Parede: Mista, Tijolos e Adobes 
Esquadria: Sinpies (popular) 
Cobertura; Amiente 
Revestimento: Sem 
Piso: Sinpies - Cin>ento 
Forro: Sem
Instalações Hidroelétrica: Aparente
Entende-se corno popular as edificações integrantes de cor̂ untos habitacio
nais populares (TIPO COHAB), e aquelas feitas em lavelas, morros, vilas e as 
que nâo se enquadram nos itens anteriores.

,Av9nK^ AftMa Vianv» •  N * 43  • AdtsiMilfSttVú -  BktCú I — C^tifú • Lâ)4MÍO Novo ~ MOfftOMO — C£P ,160 .937*OCH) "TolOfOk — 031M *3M 4 *1233
CI4PJ N * 01 S9d.04dA)U014B — (Mnikit goDínaiiBQprefBiliirBU âboncwD com.br



Estado do M aranhão  
M UNICÍPIO D E  LA JEA D O  NOVO  

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E FIN A N ÇA S P Ú B Ü C A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

(ANEXO - 1) - TABELA Ml _ ___

QUANTITATIVO EM U.F.L.N.OU CORRESPONDENTE POR M /2

TERRENOS
P A D F{ 0 E S

A B C D E F G H 1 J

0,65 0,65 0.65
________

0,42 0.27 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18

A«»h i1» Anii»VI«>i3 '̂ H .' - O M ro M tnkM oáhm  ■ Bloco 1 -  OciVre - lSq«!)d9 Novo -  MwotMIo -  CEP.: G5 »37-000 -  Teisfax -  D3189-3M-I -1233
CN PJ N.* 01.SM.S4S/QOO1M -  g»bl<iet«{00<eie<ltX3iSjesdO<iO«O.âútTi IK



Estad o  do M aranhão  
M U N ICÍP IO  D E L A JE A D O  NOVO  

Prefeitura M u n icip a l
S E C R E T A R IA  M U N ICIP A L D E  F IN A N Ç A S  P Ú B L IC A S

D E P A R TA M E N TO  DE RECEITA

(ANEXO - D-TABELA - IV

qualificaçAo  do imóvel edificaoo. terreno , fatores corretivos do terreno

CLMME FOPOORAF1A siTuaçAo POOLDOIA UfKIBKAa PAjmmoÊ^

CArKlr.,kli> PtMO Hn£r*vadfk iMujvdD âcn usn
Cof1ãl'<tçAA ATR /iCIVf! •nmdsdo pAnícviftf

DrcIva teiV.e flechaso <:Air*rr.hM R«Hn’<mo

Ue *jiva ̂  enl« McifroM S«fviço
Amnrf !> <(̂ dU9CH«Í

ocupacAo To»«9H«Fi4 « tvaçAo »nc^oe iA UTBJZAQAO PAUWÉÚNt»

Mm PtMlO E<vr«T««i Aapado Sorn v'M) PÚtAOD

^ 1  arhlvrnerrta v»a inundado íV 'u d i» t

CviifIruMo ürno 'reN« Rnc^*AV) Corav'««' ReKgioso

Vain dfi tiPR  ̂í<r^lA Nu«rtMl Serviço

/Vvnuto Indus'ãal

QCUPAÇA? TOAOSNAFI* s n tM f t o PK0QL99Ut. UTAJZAQ^a FATnwOMfO

r«no cor^cru ida PtWTO F^cmvado AM)|Mdu S c n x js o ^ú b lca

C.:«n«'n4ll<! « m A c U » VÍA iTHKOlAdO KCfdenvia« Particular

wDARlru;*«! C e c h ^ Urna frcn lc MAArtdAA C<nietcia l Rb^ ^ sao

Mars de uew  Irerve N o r r ^ fvMVlçn

A ienoso Indudrfa i

n/ni



Estado do M aranhSo  
M U N IC ÍR O  D E LA JEA D O  NOVO  

Prefo4tura Munícip>ai
S E C R E T A R IA  M UN ICIPAL D E  FIN A N ÇA S P Ü 8 L IC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

(ANEXO -1 ) TABELA-V

TABELA DE ALÍQUOTAS PROGRSSIVAS PARA O IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

DATA DA AQUISIÇÃO E POSSE ALÍQUOTA SOBRE O VALOR VENAL

Até 03 ( três ) anos 2,0% 1

Até 05 ( cinco ) anos 4.0%

Até 07 (sete ) anos 5,0%

Até 09 ( nove ) anos 6 .0%

Até 10 ( dez ) anos
1

8,0% '

Após 10 ( dez ) anos 10,0%
1̂

Atirada Ariita V iM  -  N.’  43 -  Cantro AoniNiutialiva -  Bloca I -  Conho ■ t ujcada Nov» MoatiMo . CEP. 86.937-000 - - TclaPiix -  ail»o-3$8* -t233 
CNPJ N '  01 .S9S.54«<OOO140 -  «  rtia« ç)»l)ift«l«^|Hve<ettural)iA»donon. cnm.br



Estado do M aranhfio
m u n i c í p i o  d e  l a j e a d o  n o v o

Prefeitura M unicipal
S E C R E T A R IA  M U N ICIPA L DE FIN A N ÇA S P Ú B LIC A S

D EP A R TA M E N TO  DE RECEITA

XANEXOvI.n^^BELA-yj____

TABELA DE ALiQUOTAS DO IMPOSTO PREDIAL Ë TERRITORIAL URBANO |

I M P O S T O ALÍQUOTA

1 - Imposto Predial Urbano -1. P . U.;
1

J

1 I.I.' Imóvel Residencial 1.0% I
•

1.2.- Imóvel não Residencial 1,5%

1II ■ Imposto Territorial Urb»io - i.T.U. I 2,0%

Awnid* A nil»Vi#n#-N .'43- C««ro AilminlWrKlvo-Bloool -C « m o - Latea#oNo*o-MwanhSo-CEP ■ 6* »37-<W - T*l«lsic- oai99 $$94 • 1233 
C h V J H.* OV590.54BraOO144 -  fl-mail: gataineleQptafeiluralajMdunovO.OOni ly
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A IN E X O X U

T A B 0  D A  T A X A  D E  L IC E N Ç A  
P A R A  A $ S E N T A Íf e r r d ;E " X i# r O lt o ijÈ iU Q D ^ ^  

M O TO R ES  E  E Q U IP  A M EN TO S  E L .E 1 *R O M E e > ^ !K :o 's EM  (^ R A S L

E S P E C IF IC A Ç Ã O Ü M U .FX .N ;
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'CKí

q p dq uer n ^ o ieza , em  q t^ lq ^ ^ ib ê l^ T tn i!^  
pór i^ ê rc K ^ ,^ ^  tttÃqüVoq^. m

natureza, in ch is iv e  de refrig eração  d& am ^féntel 
in id ti|,tr^ . cò m e içia l ou prestador d c  staT/iços g e r

„  “ t  ::“ ™  . ü à f
. m  .._
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m s {
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. ^ ............

m ' -

■

ent estab e lea^ en to

> l̂ srçfêio . ̂ p^,̂ i$í̂ p^ãs$tcutà^ m

m
" i t e n .......... .....  1 ■ ,„ . i i^ ....

N S^ p|||o taxas ^^c àssçiuameato» tcassonta è yî dipísl tib
máq^^4$ motores, os âestinĵ Éĵ lusivam ente a fim; domésticos, bem como os utilizados nos 
escritórios em geral para f̂ ns adm H Éilãí^ ^  __________________



ANEXO x m

TASELA^PARA COBRANÇAS DA
TAXA DÊ n̂ STECÃO SANffÃRlA i;

eOMBReiO.Jfg^3^T^HC^§EftYfÇOS DH
UÍ.L.19. i

01 - BstabeleeimenU) faÓápr̂ Tit̂ ^^oŝ lãf̂ Jcâ  répons, ãé 
iŜ [}&ravao, sanatóriô  maiucSmiî pionî -sacK̂ otTDs):
-ptO a 20 leitoŝ  __ m
-Acima.de 2t'UeitQ8 3,0

02. - Clínica veterinária - -  1^- --J
03. - Faritiácias e drogariaã m  ;
04. Ctiiücas, rMíologia^MÍ̂ ^
1)5. * Laboratório de anáb$|s«,c1f!iic|is e óticaa.  ̂ 2 ff í
06. - bar, restaurante, churrasitãífa. pizzaria, lanchonete, sorvctô’ia. 

mfcrcwtias, pó rrP.
. . . . . . . .  ^

- Àté 50m̂
!-Assi5l nP aTOtbBî  J ^ m  .-:v
-A<Æ®i de Ï 01-nP m

07. Siq>«inercado5, por de áreaa^Zlâa:̂  "
- Atc200mf ] "M
«.0ê̂ élm*a5OÕmV ----— -  ™ [i.z ::w M r
-Acftnáde 501 ajtf-' _ - _  ̂ ■ m

08; -Fábricas em geratr
09. ■-Aíaead&íMéttl̂ ® T!' ~ m  ■ '
to. - P̂ ííáriSt m
n. - Armazéns (̂ isaâSuiíít^Ê : ■ m  -
12. ïAçongueS' m
13. - Associações recfeárivas a âuÈ^~ . - - : w  Z - .
14. . =.Ptpdutos tmOriicõSi ^
15 - Hotéis: ‘...  ■ ■

-De 01 a Ol-estrèlas 2.0
-De 03 a 04 estrelafr 2,5
-De 05 estrelas 3.0

16. DORMITÓRIOS 2Í0
17. HOTÉIS E POÜSADi^ " .... . : 3,0
18.. salão DE BELEZÂ E BARBEAMÃ l.O
19. SACOLÀO ' ^ 1,0
20. GRANJAS 13
21. DEMAIS ESTABÊLÉCíMENTOS nâo constantê  uos itens anteriores

desta tabela. _____w



ANEXO XI
T A B E L A  P A R A  C O B R A N Ç A  D A  T A X A  
E X P E D IE N T E  E S E R V IÇ O S  D IV E I^ Ò S

E S P E C IF IC A Ç Ã O U JJ-N ,

01. R E Q U E R IM E N T O S

a ) P rotocb lizaçSo de requ cnm ratos |>animsçitçãd, fom ecunento d c  alcstadòs. 
declarações^ dipdooia e certidões teferetues a cotM:uc&a ^ b lic o . M i r  i

b ) ProtocoU zaçâojde req »íe r im «ito  d ir i^ d õ  a quatquor w ietid ad ç,m u n icip a l 
para os dem ais fins 0,0$

<Í2. A L V A R Á :
Para q u a lq u ^  fina lidade, exped ido  anotado oü tiâfisfca-IddT^diriudd 0.125

03. C E R T ID Õ E S :
a ) P or laudas, até 33 (trin ta  e.três) tinhas. ~ 0.125

b ) Sobre o  exceden te, p or lauda ou  {Vação. 0,01
e ) Buscâ, por áno, a lém  das laxas acimaT: 0,030
d ) B usca, por unidade de lotcaniento, alem  das laxas^ãçiinai,- 0,04

04. B U S C A :
D o p ap ^s, liv ros, docum entos no A rqu ivo  M un icipal:
a ) D e busca, p o r ano. 0.030
b ) D e busca, por folha. 0,01

05. F O T O C Ó P IA S  H

P or folha 0,01 _ _

'06. F O R N E C IM E N T O :

O e cóp ias de plantas, diagram as etc. d o  A rqu ivo  M urricípal:
a ) A té  0,5tínt* 0,5
b ) D c 0,5QnP a 1 pçlõ  (É cesso dc cada 0i,5üm* ou fração. 1,0
c ) m ais de l^OOra*. p e lo  excesso de cada 0,50m * ou U5

07. R E P R O D U Ç Ã O  F O T O G R Á F IC A ;
M icro film agem  p or fo to . 0,5

08. A V E R B A Ç Ã O  E C A D A S T R O :
a ) Arrecadada por ocasião da anotação.da transm issão no cadastro m unicipal. 0,60
b ) Segunda v ia  do cartão de inscrição e  outros docum entos não especificados. 0.5

09. O U IR O S  A T O S  D O  P R E F E IT O , não especificados nesta tabela, e q u e  
dependem  de anotação, vistorias, decretos, portanas, etc. o,&-

09. E Í ^ S Ã O  D E :
Talãó-riècebido ou  gu ia d e  quitação d e  tributos (G À T ), docum ento dc 
arrecadação m unicipal (D A M ), N o ta  F iscal de Prestação de S erviços A vu lsa 0,5

lü . A U T E N T IC A Ç Ã O :
D e ri^ iK T isca is  e faturas, por b loco . 1,0

11, A P R E E N s A o  d e  D E PÓ S IT O ;
D e  m óveis , sem oventes e raercadóriís:

a )= A p re e n ^  por unidade. 0,04



0 ^ 0  X
FO íU toLA S

WI>^VVT-VVE
W I=  Valor Viènâl do Itnàvel 

■yVT“ Valor Venal do Terreno 
VVE®* Valor Venal dá EdiflcaçSo

p a r a  a p u r a ç ã o  p o m p ^

W T=^ATxVm *xFe

Vm^ Valor idU)
FG “ Fator torrèlS^ò

0^^ do Fator Corretivo usadò para o Valor Veiial dò Tonreóò (W T ), ’éntrie 
‘‘REGíW UAR’’ e ‘^RUHVT’, ptevalec^  aqdelo (ÍO náúor pjredoniinSiicia. No caso de 

dÉSld<^o p a^ to  dé çpialidade, prevatecera de expressão im g iT^ iárta ., . . _
fÒ R M Ü LÃ  PARA. APJJRAÇÃO DO **VV^''

VM  ̂X  FC

Ondé! ÃE^ Ãréa'da.Ed}ffnt^to ”
Vtn^ Valor do metro qnádrado dò terreno (padrão) 
FC= Fator Corretivò

N crrA02-) - ,
Na apuração (definição) do Faior Gòrt^ivo usado para o Valor de Edificação (V V E ), èntte 
“ PW M EIRA ’ ’, “ MÉDIA»», “SIlV^LES^’ E  “ P Ó P Ü t^ *’. prevalecera ^ uda de máiôr 
predominâíicía de itens. No caso de igualdade entre somente 02 Paddes dé QuãUdade, 
ode m«K>r expre^o dc itews, e em câsp d̂  igo^t^^de otâSs de Ò2 (dois) sul>-Uens constantes dc 
Padiges de Q ualjitede..p i^ l«ieiá p de cxpres^itácm rèdiária._____________________________
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TABELA PARA COBRAlíJÇA DA TAXA 
DE LICENÇA PARA ARRÜMAMENTO, 

EXECUÇÃO DE OBRAS E L01*EAMENT0S

01. ExpcdiçãO;de ALVARÁ DE GGNSTRUÇAQ, mcdiimtt: a aprovaç  ̂
projeto arquHéiõnico relativo a edificiaçèwv p# ní* de âréá dc piso;

UFLN

1.1 Edificações residenciais átê lOQnP ™ '1.0
l .2Ediílcaçõ^ residenciáis acima de tOOm̂ 3.Q

02. Reconstniçõo, Alteração, reforma 1,5
03, Acréscimo i.o
04. Demolição de prédios 2.0
05. Colocação de tapun  ̂po passeio 1,0
06. Terraplenagem e moyimentòs de terra em gera! por M* 0,l5r
07 Construção demurd lilis divisas dos lotes c calçadas 1.0
08. Substituiçãô íSlteração e refonna de telhados. .1.0
09. Recarirabameülo de plárdas aprovarias ,(2* via) por prancha. 0,01
10. Renovação de ALVARA DE CONSTRÜCÃO. pôr m*:

10.1 Edificações resíd««5àis alé 50 mL 0,5
10,2 Edificaçdes^idèaciáis acima dc 50 m?. 0,7
10-3 Edificações comerciais e industriais. 1,0

11. ALVARÁ DE LOTEAMENTQ:
M.l Loteamento sem edificação, por ni* de lotes edífícàvefs. 0.01
11.2 LotcameiUô com edificação, por tô̂  doédificação. 0.05

12. Autorização w a  dcsraiãntoramenta ou mniehibramento de tefriâiôs. por mL 0,5
13. Concessão de HABITE-SE para edificações exwutados comprojelos 

aprovados pela Ehcífeítura. por m̂.
13.1 Edificações residenciais até I OOm’ 1.5
13.2 Edificações, ó^dénciais acima de 100 ip* 4,5
13.3 EdificaçQ^comerciais e indlitriaî . 5,0

14. Expedição de HABjJE-SE mediáî & f̂dyâção de levantamento 
arquiletonico de (toJKtrijçõcs cxisteitCs; dc piso
14.1 Edificações alè 31.12.96 0.5
14.2 Edificações a partir de 01.01-97 1,0

15. Construção de dreno.<>. sarjetas, caiiãlização c quaisquer escavação nas vias 
públicas, por m̂ ;
15.1 Em logradourostcom pavimenío fléxtvel. 0.5
15.2 Em logradouros com pavimento rígido L5
15.3 Em iogradoirros sem pavimentação. 0,3

16. Cokícaçao ou substituição de bombas combustíveis e lubrificantes inclusive 
tanque; por unidade. i,5

17. Laudo Técnico por m*:
17.1 Edificações residenciais até lüOm 2.5
17.2 Edificações residenciais aeima dé l(K) m* 5,0
17,3 Edificações cometcials e industriais 7,5
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'Conetaĝ ait;
r4) -  Com de 1 t0;0
b) -  Sem adBwoíjãt»l^ de ftjàwd»v " ’ í . 7# '

6jb<
42 fôÍBfi»;^samço5 leiaçfrâãádos com ãoio .
43 T^ãria^^e. _

^-lM»áno(pa^tmida^ ~~ ^ w :m ...
bt) -  Èitâruãiaitâ _ _ _̂__ m.o
cÍ>-!(biiloyMBrio :

U Qtutaoda^baacas de legumes, verduras e demais produtos de feiras e ~ 
carvão e Içribár cadeiras de engraxais, eventuais e ambúlarilés, 

biiíéââ^ eodírassenielbiantes. 1,0
45 liberais e/ouaut&âotnos:_. _ _

a} superior «iO
-t[)-'CttTSO médio m  :
éj -Outros à s

4é ãidustria, construção civil e denmísseivict»ide:efi£(aâbâi&t
-  Dê 0 a Q5 enqxregados ^ 5>0 .

b>~DeOÍSa ISàãtpré̂ gBdõs 10.0
c)-Oe 16 a 30 empregados 15,ff
d)—Dé 31 ̂ a 45 eãqarõ^dos 20,0;
e}-D e 46 a 60 empregados  ̂ __ 2S,0
0 - De 61 a 75 emtMT̂ ados 30.0
^  —De 76ã; 90 empregados 35,0
lÕ- .Doííi a lOGempregados 40.(3
i)̂ !=r-Â ria ̂  100 empregados (100 U.F.LJ4í) mais 0,5 DT^L-N. por grupo 
do f̂flDapregadss ou fra^. ~  45,0 _ ;

47 ^  bens <ãin 1^1 ’
48 Importação e Exportação emgeiai, Q(»%statmaiitoe rcOor̂ tamemo. 5.0- ..
49 LpÍM.4e ̂ eOf̂ ring e loeaçî  de fitas de videoje.som 3.ÔV
50 Sodedade civiiy ou esiriterâ) de ptoiissfrâms libeims 7J
52 Danais serviços, comércio e/ou atividade$:não constantes nos itens 

arã^oris d i^  táb>eta. 1.5
NOTA

J -  Enquadram-̂  no ttcãn "LOJA DE DEPÀÍíTAMEKTO" ,os conlriOuintes qoe maiitivaleta 
estabèlecim t̂os com mais de 02 (dois) .objetivos sociais ou ramos de atividades quando nâo 
enqu r̂ados cm. outro iiwn, especificameatc,
2 -  b  enqtiadramcttto dc atividades é de responsabilidade exclusiva do contribuinte» 
ressalvando os c ^ s  de lançàmentQ.ex-ofício.



16 Posto de abastecimeiuo de veículos, lavagem e lubrificação 20,0
17 Por bomba +5.0
1 8 Posto dc lavagem e lubrificação de veículos 10,0
19 Peças e acessórios jV veículos em geral (não concessionárias) 5,0
2 0 Infonuãtica cm qualquer etapa 8,0
21 Ótica, ourivesarias, relojoarias, compra dc oiuo c ouiros metais,

a) Ótica iO.O
b) —Ourivesaria 15J)
c) Relojoaria 15,Ô

2 2 Rádio, lomals e televjsào. 8,0
23 Consórcios òu ftmdos mútuos em geral 10,0
2 4 Distribuição de combustíveis e pnxlutos automotores líquidos e 

engatrafados, distribuição de gás ém gerul. 20.0
2 5 Distribuição de bebidas, fumos e medicamentos em geral 10,0
2 6 Distribuição de jornais e revistas em geral:

a) -  Distribuição de jornais 5,0
b) - Distribuição de revistas 5,0

2 7 Assessoria e projetos técnicos em geral, propagandas e publicidade. 5,0
2 8 Postos dc distribuição de gás em gera! irj.o
29 Postos de distribuição tle bebidas em geral 10,0
3 0 Postos de distribuição dc (bancas) de jornais e revistas em geral 10,0
31 Estabelecimento dc ensino (por sala do aula) 2 ,0

3 2 Laboratório de análises; clinicas em geral, biópsia, eletricidade médica, radioterapia, ultra- 
sutiogruGu, radiologia, tomografia. bancos de sangue, kite, pele, cUios c sêmen. 20,0
a) Laboratório de análises clinicas. 15.0

3 3 Clinicas em geral:
a) — De 0 até 05 leitos 20,0
b) -  Acima dc 05 leitos c por leito 10.0HX5

3 4 Clinicas veterinárias 10,0
3 5 Motéis e pousadas;

a) -  Exclusivamcntc com apartamentos execuiivo.s (simples) 20.0
b) - Com suíte simples, apartamentos tle luxo (saunas, piscina, 
hidromassagem, área de lazer, frigobar, televisão, som ele.): 25,0
c )-  Sem classificação 10,0

3 6 Supermercado, por nP de área ulilizada:
a) - até 200m* 10,0
b) -  Acima de 200m* até 5O0nî 15.0
c) -  Acima de 500m’ 20,0

3 7 Bar, restaurante, churrascaria, pizzüria, por nP de área utilizada:
a) - Al6 50m^ 5.0
b ) '  Acima de 50 até lOOm* 10,0
c) -  Acima dc lOOm* 15,0
d) -  Com música ao vjvo ^ 10 ÜFLN 10,0
e) -  Boteco 2.0

3 8 Diversões públicas em geral
a) - Boate 15,0

3 9 Planos dc saúde cm geral 10,0
40 Agenciamento, intermediação c demais vineuladas às seguradoras c 

previdenciárias em geral 1 15;0



...................—  . . . . .  . ..... ........................ . _ ..................................... ......................... .. ... _  ., ....................... .................  . ................................... ... .............. ..
■ ■ - - ' ■ ■ ...................................................... ......................- ...................................... .......... 1 1 1

)Z %  \
1i
i

_______________ ______________ .T r.:.',.:.;.: /
|P^?^^ã^^^«|||||||||||||||||||||M

ïïiiiiw iw iliïiiiÉ  .... ■̂'“ " r r r ^ i r z z z r r ^ ^ ^ r ^ z . i r ■

:is roENTÍHCADOS 
CONFORME

f t



ANEXO rv

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA | 
DE LICENÇA H VERIFICAÇÃO FISCAL 

PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

SERVIÇOS aÓU COMÉROO UFLN

01 Bancos, instituições Unauceiras, agentes ou represéírianlés de entidade 
vinculadas ao sistiema futànceico, corretores de títulos ètn geral. 30

02 Postos bancários p/ pagamento e/ou recebimento inclusive c«xa àutomàlico 20
03

"04“

Concessionárias ou pexmissionáriMzíle serviço público cm gçral (portuSíosi 
ãêraviários, ferroviários, inclusive movtmeniação de cargas) > 50
Entidades administrativas internas (empresas públicas c SQci<̂ ades de 
economia mista) 50

05 Concessionárias dc venda de veículos em geral cqiüpamentos de 
informática 30

06 Agência de venda de veículos em geral: 50
07 Atacadista em geral 20
OS Lojas de departamentos 20
09 Armazéns ou lojas de teâdos. confecções eletrodomésticos, material, 

elétrico, material dè construção, cc^tas, tapetes c de decoração, mô^^s em 
^ a l  brinquedos.
a) -  De SOOnP àcima 5Ô.0
b) —Até 400m̂ 45,0
c)-Até30Om’ 40,0
d>-Até200m* 35,0
e)—AtélOOnV 30,0
l)-.Até90m" 25,0

AtéSOnP ” 20,0
h)‘-Até70nP 15,0
i)-Alé6Ctti* 1Ò.0
Í)->Ató50m* 5,0

10 Armazéns geíais, frigoríficos d̂ rásitos em geral 25,0
11 Vigilância e transporte de valores 25,0
12 Limpeza e/ou conservação Golocação dc mào-dc-obra

a) - CõnsCTvaç̂ 10,0
b) — Conservação e manutenção 15,0

13 Instalação e montagem de centrais de ar condicionado <Vou refrigerado 10,0
14 Locação de veículos, máquinas c cíiuipamentos, instalação e njontagem de 

naáquinas e equipamentos, montagem industrial 10.0
A) - QFICINAS MECÂNICAS:
A-1) -  Bicicletas 2,0
,A2) - Motos 4,0
d) -  Automóveis 5,0
e) — Caminhões 7*0
í) -  Tratores 9.0

IS Sucata (ferro-velho) e similares 5,0
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DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO

A N E X O  m

SERVIÇOS E/OU COMÉRCIO ■W.LN./MÈS
01, HIPERMERCADOS

-Àté200m»~ 1,5
-Acima de 200m̂  atéiOOm* i ” .2.0
Acima de 500nP 2.0

02. HOTÉIS ~ Z ~ í
-Sem classiÉctçtõ 2,0
-Dc Ol eí52 __ 2,5
-De 03 c 04 cstreitó “ “ ; 3,0
-DcOSa tSeslixilas ’ „ \ _ . 5,0

03. MOTÉIS. POUSADAS E S B M A I « ' 2,0
04, HOSPITAIS

-De 0 a 50 leitos
-Acima de 50 leitos 04 U.F.L.N, e íjõt leito m

05. CLÍNICA EM GERAL
-De Oa 10 leitos
-Acima de 10 leitos 04 U.F.L.N. c por Icitãî  „ 2.04^2.

06. CLINICAS VETERINÁRIAS
07. MBORATÓRIOS DBANÁLISES CLnSTC^^FARMAÇfô _
08. LOJAS DE DEPARTAMENTO ^,0
09. atacadistas  EMÍGERAL Í
ÍO. ARMAZÉNS OU LOJAS DE TECIDOS* CONFECÇÕES  ̂ f 

ELETRODOMÉSTICOS, M A t E R & ^ l f ^ ^ 3,0
11. INSniTJlCÔES FINANCEIRAS , '
12. EMPRESAS PUBLICAS/ECONOMIA MISTA, ÓRGÃOS 

PÚBLICOS DA ADMíNl^rRAÇÂO DIRETA. TNDIRE1A B 
AUTÁROUlCA m

13. BARES E RESTAURANTES E SIMILARES j
-Até 50m̂ ~ 0,5
-Acima dé 50m* até lOOm'̂ 1.0
-Acima de lOOm̂ 1,5

14. ESCRrrÒRlO E/OU consultórios de PROFISSIONAIS 
LIBERAIS ÉAUtÓNÒMOS 0.5

15. LIVRARIA È PAPELARIA 1.0
16. outros comércios/servicos i.o
17.

RESIDENCIAL EM U.F L.N./MES 
PADSÂO DO LÒGRADÓlíRO

0.70
B

0,60 0.30
D

0,15
E

0,10

'Üs contralos individuais ficam siijèilos a {írévto acordo.


